
	

		

EDITAL

SERVIÇO	DE	PLANEJAMENTO	E	ACOMPANHAMENTO	DE	CONTRATAÇÕES

CAPA	DE	EDITAL	DE	PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	32/2026

PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24.

CONTRATANTE:	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

OBJETO:	Aquisição	de	armário	 tipo	Dry	Box,	equipamentos,	acessórios	e	suprimentos	 fotográficos	e	de	 iluminação,
mídias	de	armazenamento	de	dados,	adaptadores	ópticos	e	controle	remoto	para	drone.

DESTINAÇÃO:	Exclusiva	para	MEs	e	EPPs.

INÍCIO	DE	RECEBIMENTO	DE	PROPOSTAS:	09	horas	do	dia	05-08-2026.

LIMITE	PARA	RECEBIMENTO	DE	PROPOSTAS:	08	horas	e	59	minutos	do	dia	17-08-2026.

ABERTURA	DAS	PROPOSTAS:	09	horas	do	dia	17-08-2026.

INÍCIO	DA	SESSÃO	DE	DISPUTA:	10	horas	do	dia	17-08-2026.

INTERVALO	ENTRE	LANCES	QUAISQUER:	3	segundos.

INTERVALO	ENTRE	LANCES	DA	MESMA	EMPRESA:	10	segundos.

DECRÉSCIMO	MÍNIMO	ENTRE	LANCES:	quanto	ao	Lote	01,	R$0,54	(cinquenta	e	quatro	centavos);	quanto	ao	Lote
02,	R$	0,46	(quarenta	e	seis	centavos);	quanto	ao	Lote	03,	R$	2,16	(dois	reais	e	dezesseis	centavos);	quanto	ao	Lote
04,	R$	0,44	(quarenta	e	quatro	centavos);	quanto	ao	Lote	05,	R$	3,74	(três	reais	e	setenta	e	quatro	centavos);	quanto
ao	Lote	06,	R$	0,05	(cinco	centavos);	quanto	ao	Lote	07,	R$	0,32	(trinta	e	dois	centavos);	quanto	ao	lote	08,	R$	0,19
(dezenove	centavos).

LOCAL:	Endereço	eletrônico	www.pregaobanrisul.com.br

REFERÊNCIA	DE	TEMPO:	Para	todas	as	referências	de	tempo,	será	observado	o	horário	de	Brasília	(DF).

PRAZO	DE	VALIDADE	DA	PROPOSTA:	No	mínimo,	60	(sessenta)	dias.

CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO:	MENOR	PREÇO.

CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO:	Item	7	deste	edital.

	

Município	de	Porto	Alegre.

	
	
	
	

	
	

CÂMARA	MUNICIPAL	DE	PORTO	ALEGRE

SERVIÇO	DE	PLANEJAMENTO	E	ACOMPANHAMENTO	DE	CONTRATAÇÕES

EDITAL	DE	PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	32/2026

PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24.

	

O	MUNICÍPIO	DE	 PORTO	 ALEGRE,	 por	 intermédio	 da	 CÂMARA	MUNICIPAL	DE	 PORTO	 ALEGRE	 (CMPA),	 torna
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pública	a	abertura	de	licitação,	na	modalidade	PREGÃO,	na	forma	ELETRÔNICA,	pelo	critério	de	julgamento	MENOR
PREÇO,	modo	de	disputa	ABERTO,	destinada	à	aquisição	de	armário	tipo	Dry	Box,	equipamentos,	acessórios	e
suprimentos	 fotográficos	 e	 de	 iluminação,	 mídias	 de	 armazenamento	 de	 dados,	 adaptadores	 ópticos	 e
controle	remoto	para	drone,	para	conhecimento	das	empresas	interessadas,	na	forma	da	Lei	Federal	n°	14.133,	de
1º	de	abril	de	2021,	e	alterações	posteriores,	da	Lei	Complementar	Federal	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006,	e
alterações	 posteriores,	 regulamentada	 pelo	 Decreto	 Federal	 nº	 8.538,	 de	 6	 de	 outubro	 de	 2015,	 e	 alterações
posteriores,	 adotados	 pela	 Resolução	 de	 Mesa	 nº	 503,	 de	 8	 de	 dezembro	 de	 2015,	 desta	 CMPA,	 e	 conforme	 a
Resolução	 de	 Mesa	 nº	 625,	 de	 23	 de	 fevereiro	 de	 2024,	 tendo	 em	 vista	 o	 que	 consta	 dos	 Proc.	 SEI	 nº

333.00017/2026-24	e	observando	o	que	segue:

	

CAPÍTULO	1

DO	OBJETO

1.1	O	objeto	do	presente	pregão	é	a	seleção	da	proposta	mais	vantajosa	para	a	aquisição	de	armário	tipo	Dry	Box,
equipamentos,	acessórios	e	suprimentos	fotográficos	e	de	iluminação,	mídias	de	armazenamento	de	dados,
adaptadores	ópticos	e	controle	remoto	para	drone,	de	acordo	com	os	termos	e	as	especificações	deste	Edital	de
Pregão	Eletrônico	e	seus	anexos.

	

CAPÍTULO	2

DAS	CONDIÇÕES	GERAIS	PARA	PARTICIPAÇÃO

2.1	 Esta	 licitação	 é	 de	 participação	 exclusiva	 de	MICROEMPRESAS	 (MEs)	 e	 EMPRESAS	 DE	 PEQUENO	 PORTE
(EPPs),	em	atendimento	ao	disposto	na	Lei	Complementar	Federal	nº	123,	de	2006,	e	alterações	posteriores.

2.1.1	Para	usufruir	do	benefício,	as	empresas	deverão	declarar,	conforme	item	III	do	Anexo	2	deste	Edital	de	Pregão
Eletrônico,	que,	no	ano-calendário	de	realização	da	 licitação,	ainda	não	celebraram	contratos	com	a	Administração
Pública	cujos	valores	somados	extrapolem	a	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	desse	enquadramento.

2.2	Somente	poderão	participar	desta	 licitação	as	pessoas	 jurídicas	que	pertençam	ao	ramo	de	atividade	do	objeto
licitado,	 que	 estejam	 credenciadas	 junto	 à	 Subsecretaria	 da	 Administração	 Central	 de	 Licitações	 –	 Celic	 –,	 e	 que
atendam	 a	 todas	 as	 exigências,	 inclusive	 quanto	 à	 documentação,	 conforme	 estabelecido	 neste	 Edital	 de	 Pregão
Eletrônico.

2.3	A	pessoa	jurídica	poderá	participar	deste	certame	em	consórcio,	observado	o	que	segue:

2.3.1	comprovação	de	compromisso	público	ou	particular	de	constituição	de	consórcio,	subscrito	pelos	consorciados;

2.3.2	indicação	da	empresa	líder	do	consórcio,	que	será	responsável	por	sua	representação	perante	a	Administração;

2.3.3	admissão,	para	efeito	de	habilitação	técnica,	do	somatório	dos	quantitativos	de	cada	consorciado	e,	para	efeito
de	habilitação	econômico-financeira,	do	somatório	dos	valores	de	cada	consorciado;

2.3.4	 impedimento	de	a	empresa	consorciada	participar,	na	mesma	licitação,	de	mais	de	um	consórcio	ou	de	forma
isolada;

2.3.5	responsabilidade	solidária	dos	integrantes	pelos	atos	praticados	em	consórcio,	tanto	na	fase	de	licitação	quanto
na	de	execução	do	contrato;

2.3.6	 em	 caso	 de	 licitante	 vencedora,	 promover,	 antes	 da	 celebração	 do	 contrato,	 a	 constituição	 e	 o	 registro	 do
consórcio,	nos	termos	do	compromisso	referido	no	subitem	2.3.1	deste	item;	e

2.3.7	 na	 eventualidade	 de	 substituição	 de	 consorciado,	 essa	 deverá	 ser	 expressamente	 autorizada	 pela	 CMPA	 e
condicionada	à	comprovação	de	que	a	nova	empresa	do	consórcio	possui,	no	mínimo,	os	mesmos	quantitativos	para
efeito	de	habilitação	técnica	e	os	mesmos	valores	para	efeito	de	qualificação	econômico-financeira	apresentados	pela
empresa	substituída,	para	fins	de	habilitação	do	consórcio	no	processo	licitatório	que	originou	o	contrato.

2.4	Os	profissionais	organizados	sob	a	forma	de	cooperativa	poderão	participar	deste	certame,	se:

2.4.1	a	constituição	e	o	funcionamento	da	cooperativa	observarem	as	regras	estabelecidas	na	legislação	aplicável,	em
especial	a	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	de	1971,	a	Lei	nº	12.690,	de	19	de	julho	de	2012,	e	a	Lei	Complementar	nº
130,	de	17	de	abril	de	2009;

2.4.2	 a	 cooperativa	 apresentar	 demonstrativo	 de	 atuação	 em	 regime	 cooperado,	 com	 repartição	 de	 receitas	 e
despesas	entre	os	cooperados;

2.4.3	qualquer	cooperado,	com	igual	qualificação,	for	capaz	de	executar	o	objeto	contratado,	vedado	à	Administração
indicar	nominalmente	pessoas;

2.4.4	o	objeto	da	licitação	referir-se,	em	se	tratando	de	cooperativas	enquadradas	na	Lei	nº	12.690,	de	19	de	julho	de
2012,	 a	 serviços	 especializados	 constantes	 do	 objeto	 social	 da	 cooperativa,	 a	 serem	 executados	 de	 forma
complementar	à	sua	atuação.

2.5	Estarão	impedidas	de	participar	da	presente	licitação,	bem	como	de	participar	da	execução	de	contrato,	direta	ou
indiretamente,	as	pessoas	físicas	ou	jurídicas:

2.5.1	autoras	do	anteprojeto,	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,	quando	a	licitação	versar	sobre	obra,	serviços
ou	fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;

2.5.1.1	Equiparam-se	aos	autores	do	projeto	as	empresas	integrantes	do	mesmo	grupo	econômico.
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2.5.2	 isoladamente	 ou	 em	 consórcio,	 responsáveis	 pela	 elaboração	 do	 projeto	 básico	 ou	 do	 projeto	 executivo,	 ou
empresa	da	qual	o	autor	do	projeto	seja	dirigente,	gerente,	controlador,	acionista	ou	detentor	de	mais	de	5%	(cinco
por	cento)	do	capital	com	direito	a	voto,	responsável	técnico	ou	subcontratado,	quando	a	licitação	versar	sobre	obra,
serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ela	necessários;

2.5.3	que	se	encontrem,	ao	tempo	da	licitação,	impossibilitadas	de	participar	de	licitação	em	decorrência	de	sanção
que	lhe	foi	imposta;

2.5.3.1	O	 impedimento	 de	 que	 trata	 o	 subitem	 2.5.3	 deste	 item	 será	 também	 aplicado	 ao	 licitante	 que	 atue	 em
substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela	aplicada,	inclusive
a	sua	controladora,	controlada	ou	coligada,	desde	que	devidamente	comprovado	o	ilícito	ou	a	utilização	fraudulenta
da	personalidade	jurídica	do	licitante.

2.5.4	 que	 mantenham	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	 ou	 civil	 com
dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	 licitação	ou	atue	na
fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou
por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;

2.5.5	empresas	controladoras,	controladas	ou	coligadas,	nos	termos	da	Lei	Federal	nº	6.404,	de	15	de	dezembro	de
1976,	e	alterações	posteriores,	concorrendo	entre	si;

2.5.6	que,	nos	5	(cinco)	anos	anteriores	à	divulgação	do	edital,	tenham	sido	condenadas	judicialmente,	com	trânsito
em	julgado,	por	exploração	de	trabalho	infantil,	por	submissão	de	trabalhadores	a	condições	análogas	às	de	escravo
ou	por	contratação	de	adolescentes	nos	casos	vedados	pela	legislação	trabalhista.

2.5.7	estrangeiras	que	não	funcionem	no	País;

2.5.7.1	Excetuam-se	à	vedação	referida	no	subitem	2.5.7	deste	item	as	pessoas	físicas	ou	jurídicas	que	apresentarem
habilitação	 jurídica,	 técnica,	 fiscal,	 social	 e	 trabalhista	 e	 econômico-financeira	 equivalentes	 ao	 indicado	 nos
dispositivos	 do	Capítulo	VI	 da	Lei	 Federal	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 e	 alterações	 posteriores,	 na	 forma	de	 regulamento
emitido	pelo	Poder	Executivo	Federal.

2.5.8	que	tenham	efetuado	doação	em	dinheiro,	ou	bem	estimável	em	dinheiro,	para	partido	político	ou	campanha
eleitoral	de	candidato	a	cargo	eletivo	há	até	4	(quatro)	anos,	contados	da	data	deste	certame;	ou

2.5.8.1	O	disposto	no	 subitem	2.5.8	da	parte	normativa	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico	aplicar-se-á	 somente	às
pessoas	jurídicas,	com	base	na	Lei	Federal	nº	9.096,	de	19	de	setembro	de	1995,	e	alterações	posteriores.

2.5.9	que	não	se	encaixem	na	condição	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	ou	sociedades	cooperativas
estabelecida	no	art.	34	da	Lei	Federal	nº	11.488,	de	15	de	junho	de	2007,	e	alterações	posteriores.

2.6	Aplicam-se	a	esta	licitação	e,	quando	houver,	ao	contrato	dessa	decorrente	as	disposições	constantes	dos	arts.	42
a	49	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	e	alterações	posteriores.

2.6.1	Excetuam-se	ao	disposto	no	item	2.6	deste	capítulo	os	seguintes	casos:

2.6.1.1	 licitação	 para	 aquisição	 de	 bens	 ou	 contratação	 de	 serviços	 em	 geral,	 ao	 item	 cujo	 valor	 estimado	 seja
superior	à	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	empresa	de	pequeno	porte;

2.6.1.2	contratação	de	obras	e	serviços	de	engenharia,	às	licitações	cujo	valor	estimado	for	superior	à	receita	bruta
máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	empresa	de	pequeno	porte.

2.6.2	Nas	contratações	com	prazo	de	vigência	superior	a	1	(um)	ano,	será	considerado	o	valor	anual	do	contrato	na
aplicação	dos	limites	previstos	no	subitem	2.6.1	deste	item.

2.7	O	disposto	no	item	2.5	deste	capítulo	não	impede	a	licitação	ou	a	contratação	de	obra	ou	serviço	que	inclua	como
encargo	 do	 contratado	 a	 elaboração	 do	 projeto	 básico	 e	 do	 projeto	 executivo,	 nas	 contratações	 integradas,	 e	 do
projeto	executivo,	nos	demais	regimes	de	execução.

2.8	Não	será	admitida	a	subcontratação	total	ou	parcial	da	execução	do	objeto	deste	Pregão	Eletrônico	sem	a	prévia
e	formal	autorização	da	CMPA.

2.8.1	Sem	prejuízo	do	disposto	no	item	2.8	deste	capítulo,	será	vedada	a	subcontratação	de	pessoa	física	ou	jurídica,
se	 aquela	 ou	 os	 dirigentes	 desta	 mantiverem	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,
trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na
licitação	ou	atue	na	 fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	se	deles	 forem	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em
linha	reta,	colateral,	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau.

2.9	 A	 fim	 de	 verificar	 as	 condições	 de	 participação	 previstas	 neste	 capítulo,	 o	 pregoeiro	 realizará	 consulta	 nas
seguintes	bases	de	dados:

2.9.1	Cadastro	 Nacional	 de	 Condenações	 Cíveis	 por	 Atos	 de	 Improbidade	 Administrativa,	 mantido	 pelo	 Conselho
Nacional	de	Justiça	(CNJ),	no	endereço	eletrônico	www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

2.9.1.1	 A	 consulta	 será	 realizada	 pelo	 CNPJ	 da	 pessoa	 jurídica	 e,	 cumulativamente,	 pelo	 CPF	 dos(s)	 sócio(s)
majoritário(s),	consoante	dispõe	o	art.	12	da	Lei	nº	8.429/1992.

2.9.2	 Cadastro	 Nacional	 das	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS),	 no	 link	 endereço:
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSa	ncionado&direcao=asc;

2.9.3	Consulta	ao	Sistema	Inabilitados	e	Inidôneos,	mantido	pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	(TCU),	no	endereço:
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.

2.10	Como	requisito	para	participação	neste	Pregão	Eletrônico,	a	licitante	deverá	efetuar	as	seguintes	declarações,
constantes	do	Anexo	2	deste	Edital:

2.10.1	o	objeto	é	novo	–	sem	uso	prévio	–	e	está	em	perfeitas	condições	de	uso;
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2.10.2	pleno	conhecimento	e	atendimento	de	todas	as	exigências	de	habilitação	e	de	especificações	técnicas	previstas
no	Edital	de	Pregão	Eletrônico,	inclusive	Anexos;

2.10.3	 no	 ano-calendário	 de	 realização	 da	 licitação,	 ainda	 não	 celebraram	 contratos	 com	a	Administração	Pública
cujos	valores	somados	extrapolem	a	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	ME	ou	EPP;

2.10.4	 suas	 propostas	 econômicas	 compreendem	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos
trabalhistas	 assegurados	 na	 Constituição	 Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas	 infralegais,	 nas	 convenções
coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas;

2.10.5	 não	 foi	 declarada	 inidônea	 ou	 impedida	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 o	 Poder	 Público,	 em	 qualquer	 de	 suas
esferas;

2.10.6	não	emprega	menor	de	18	(dezoito)	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de
16	 (dezesseis)	 anos,	 bem	 como	 comunicará	 à	 Câmara	 Municipal	 de	 Porto	 Alegre	 qualquer	 fato	 ou	 evento
superveniente	 que	 altere	 a	 atual	 situação,	 ressalvado	 o	 menor,	 a	 partir	 de	 14	 (quatorze)	 anos,	 na	 condição	 de
aprendiz,	se	for	o	caso;

2.10.7	 nos	 últimos	 4	 (quatro)	 anos,	 não	 efetuou	doação	 em	dinheiro,	 ou	 bem	estimável	 em	dinheiro,	 para	 partido
político	 ou	 campanha	 eleitoral	 de	 candidato	 a	 cargo	 eletivo,	 estando	 CIENTE	 de	 que,	 após	 a	 assinatura	 deste
documento	e	durante	a	vigência	do	contrato,	não	poderá,	igualmente,	fazê-lo;	e

2.10.8	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.

	

CAPÍTULO	3

DO	CADASTRAMENTO

3.1	 O	 cadastramento	 das	 licitantes	 dar-se-á	 pelas	 atribuições	 de	 chave	 de	 identificação	 e	 de	 senha	 pessoal	 e
intransferível	para	acesso	ao	sistema,	obtidos	junto	à	Celic.

3.2	O	cadastramento	junto	ao	Portal	de	Compras	Eletrônicas	implica	a	responsabilidade	legal	da	licitante	ou	de	seu
representante	 legal	 e	 a	 presunção	 de	 sua	 capacidade	 técnica	 para	 realização	 das	 transações	 inerentes	 ao	 Pregão
Eletrônico.

3.3	 O	 uso	 da	 senha	 de	 acesso	 pela	 licitante	 é	 de	 sua	 responsabilidade	 exclusiva,	 incluindo	 qualquer	 transação
efetuada	diretamente	ou	por	seu	representante,	não	cabendo	à	CMPA,	à	Celic,	à	Companhia	de	Processamento	de
Dados	 do	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Sul	 (Procergs)	 ou	 ao	 Banco	 do	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Sul	 S.A.	 (Banrisul)
responsabilidade	por	eventuais	danos	causados	por	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros.

3.4	 A	 perda	 da	 senha	 ou	 a	 quebra	 de	 sigilo	 deverão	 ser	 comunicadas	 imediatamente	 à	 Procergs	 para	 imediato
bloqueio	de	acesso.

3.5	No	caso	de	perda	da	senha,	poderá	ser	solicitada	nova	senha	na	Celic,	até	as	17	(dezessete)	horas	do	último	dia
útil	anterior	à	data	de	abertura	da	sessão	do	Pregão	Eletrônico.

	

CAPÍTULO	4

DA	HABILITAÇÃO

4.1	São	documentos	necessários	à	habilitação	jurídica,	fiscal,	social	e	trabalhista	para	participação	neste	Pregão
Eletrônico:

4.1.1	CERTIFICADO	DE	REGISTRO	CADASTRAL	 (CRC)	emitido	por	qualquer	órgão	ou	entidade	da	Administração
Pública,	 dentro	 do	 seu	 prazo	 de	 validade,	 com	 classificação	 pertinente	 ao	 objeto	 desta	 licitação,	 no	 qual	 conste	 a
validade	dos	documentos	apresentados	para	sua	emissão;

4.1.1.1	Caso	algum	dos	documentos	elencados	no	corpo	do	CRC	esteja	com	prazo	de	validade	expirado,	a	 licitante
deverá	apresentar	documento	válido	 juntamente	com	o	CRC,	sendo	que	aqueles	nos	quais	o	prazo	de	validade	não
esteja	mencionado	 serão	 considerados	 válidos	 por	 30	 (trinta)	 dias,	 contados	 da	 data	 da	 emissão,	 salvo	 disposição
contrária	de	lei	a	respeito.

4.1.1.2	O	CRC	que	não	apresentar	registro	das	Certidões	Negativas	Municipal,	Estadual,	Federal,	da	Dívida	Ativa	da
União	 e	 de	 Débitos	 Trabalhistas	 (CNDT)	 deverá	 ser	 acompanhado	 das	 respectivas	 Certidões,	 comprovando	 a
regularidade	fiscal.

4.1.1.3	 O	 Certificado	 que	 não	 apresentar	 prova	 de	 regularidade	 junto	 ao	 FGTS	 deverá	 ser	 acompanhado	 do
respectivo	Certificado	de	Regularidade	do	FGTS.

4.1.2	DECLARAÇÕES	GERAIS,	conforme	Anexo	2	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico;	e

4.1.3	CERTIDÃO	 (específica,	 de	 inteiro	 teor	 ou	 simplificada)	 de	 enquadramento	 como	ME	 ou	 EPP,	 expedida	 pela
Junta	Comercial,	caso	a	licitante	se	enquadre	nessa	condição.

4.1.4	Ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado,	conforme	a	natureza	jurídica	da
licitante,	acompanhado,	quando	aplicável,	dos	documentos	de	eleição	ou	designação	de	seus	administradores.

4.2	 Na	 falta	 do	 CRC,	 além	 dos	 documentos	 previstos	 nos	 subitens	 4.1.2,	 4.1.3	 e	 4.1.4	 deste	 Edital	 de	 Pregão
Eletrônico,	 deverão	 ser	 apresentados	 os	 documentos	 a	 seguir	 arrolados,	 todos	 dentro	 do	 seu	 prazo	 de	 validade,
comprovando	a	regularidade	fiscal	e	trabalhista:

4.2.1	Prova	de	Regularidade	junto	ao	FGTS;

4.2.2	Certidão	Negativa	de	Débitos	Estadual	ou	Certidão	Positiva	de	Débitos	Estadual	com	Efeitos	de	Negativa;
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4.2.3	Certidão	Negativa	Municipal	(tributos	diversos)	ou	Certidão	Positiva	com	Efeitos	de	Negativa;

4.2.3.1	 Somente	 será	 aceita	 Certidão	 Negativa	 referente	 exclusivamente	 ao	 ISSQN,	 caso	 a	 empresa	 licitante
apresente	declaração	de	que	não	possui	imóvel	em	seu	nome.

4.2.4	 Certidão	 Negativa	 de	 Débitos	 Unificada	 (INSS	 e	 Tributos	 Federais/DAU)	 ou	 Certidão	 Positiva	 de	 Débitos
Unificada	com	Efeito	de	Negativa;

4.2.5	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT)	ou	Certidão	Positiva	de	Débitos	Trabalhistas	com	Efeitos	de
Negativa.

4.3	 As	 MEs	 e	 as	 EPPs	 deverão	 apresentar	 os	 documentos	 de	 habilitação,	 mesmo	 que	 esses	 apresentem	 alguma
restrição	relativa	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	sob	pena	de	desclassificação.

4.3.1	Havendo	alguma	restrição	na	comprovação	da	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	será	assegurado	o	prazo	de	5
(cinco)	 dias	 úteis,	 cujo	 termo	 inicial	 corresponderá	 ao	momento	 em	 que	 o	 proponente	 for	 declarado	 vencedor	 do
certame,	 prorrogável	 por	 igual	 período,	 a	 critério	 da	 Administração,	 para	 regularização	 da	 documentação,	 para
pagamento	ou	parcelamento	do	débito	e	para	emissão	de	eventuais	 certidões	negativas	ou	positivas	 com	efeito	de
certidão	negativa,	devendo	comprovar	a	respectiva	condição	por	meio	do	sistema	eletrônico.

4.3.2	A	não	regularização	da	documentação	implicará	decadência	do	direito	à	adjudicação,	sem	prejuízo	da	aplicação
da	multa	de	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	sendo	facultado	à	Administração	convocar	as	 licitantes
remanescentes,	na	ordem	de	classificação,	ou	revogar	a	licitação.

4.4	Para	 fins	de	habilitação,	o	autor	da	melhor	proposta	deverá	enviar,	via	sistema	eletrônico,	a	documentação	de
habilitação,	conforme	subitens	4.1	e	4.5	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico,	no	prazo	máximo	de	120	(cento	e	vinte)
minutos,	contados	do	aceite	do	preço	e	da	liberação	para	o	envio	dos	documentos.

4.4.1	Os	documentos	de	habilitação	 jurídica,	 fiscal,	social	e	 trabalhista	da	 licitante	devem	estar	vigentes	no	dia	da
abertura	da	sessão	pública.

4.5	São	documentos	necessários	à	habilitação	econômico-financeira	para	participação	neste	Pregão	Eletrônico:

4.5.1	 Certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante;	e

4.5.2	Balanço	Patrimonial,	Demonstração	do	Resultado	do	Exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	dos	2	(dois)
últimos	exercícios	sociais.

4.5.2.1	 Os	 licitantes	 que	 utilizarem	 a	 Escrituração	 Contábil	 Digital	 (ECD),	 por	 meio	 do	 Sistema	 Público	 de
Escrituração	Digital	(Sped)	deverão	apresentar,	para	fins	de	habilitação:

4.5.2.1.1	Recibo	de	entrega	de	livro	digital;

4.5.2.1.2	Balanço	Patrimonial;

4.5.2.1.3	Demonstração	do	Resultado	do	Exercício;

4.5.2.2	Os	documentos	referidos	no	item	4.5.2	limitar-se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido
constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos.

4.5.2.3	As	empresas	constituídas	há	menos	de	1	(um)	ano	deverão	apresentar	o	Balancete	de	Verificação	referente
aos	últimos	2	(dois)	meses	anteriores	à	data	da	sessão	pública	de	abertura	das	propostas.

4.5.2.4	As	empresas	constituídas	há	menos	de	2	(dois)	meses	deverão	apresentar	o	Balanço	de	Abertura.

4.5.2.5	 Quando	 se	 tratar	 de	 sociedade	 anônima,	 o	 balanço	 deverá	 ser	 apresentado	 em	 publicação	 em	 jornal	 de
grande	 circulação	 editado	 na	 localidade	 em	que	 esteja	 situada	 a	 sede	 da	 companhia,	 observado	 o	 art.	 289	 da	 Lei
Federal	nº	6.404/76,	ressalvada	a	hipótese	das	empresas	enquadradas	no	art.	294	da	referida	lei,	que	poderão	fazer	a
sua	apresentação	em	publicação	eletrônica,	na	 forma	do	disposto	na	Portaria	ME	n°	12.071/2021	do	Ministério	da
Economia	e	suas	sucessivas	alterações.

4.5.2.6	 Para	 efeito	 de	 controle	 dos	 prazos	 e	 de	 validade	 da	 qualificação	 econômico-financeira,	 os	 Certificados	 de
Registro	Cadastral	deverão	apresentar	a	data	de	vencimento	das	referidas	peças	contábeis.

4.5.2.7	Os	documentos	de	habilitação	econômico-financeira	da	licitante	devem	estar	vigentes	no	dia	da	abertura	da
sessão	pública.

4.5.2.8	Nas	compras	para	entrega	imediata	e,	no	caso	de	ME	e	EPP,	também	nas	hipóteses	de	locação	de	materiais,
as	licitantes	estão	dispensadas	da	apresentação	dos	documentos	referidos	no	item	4.5.2.

4.5.2.8.1	 Considera-se	 entrega	 imediata	 o	 fornecimento	 realizado	 pela	 contratada	 em	 1	 (uma)	 única	 parcela	 e
efetuado,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	após	o	recebimento	da	nota	de	empenho	ou	da	ordem	de	compra.

4.6	Para	as	compras	para	entrega	futura	e	contratações	de	obras	e	serviços	de	até	R$	1.000.000,00	(um	milhão	de
reais),	a	verificação	da	situação	econômico-financeira	da	licitante	será	realizada	mediante	o	exame	dos	documentos
referidos	no	item	4.5.2,	com	base	nos	seguintes	indicadores:

4.6.1	Índice	De	Liquidez	Corrente	(LC);

4.6.2	Índice	De	Liquidez	Geral	(LG);

4.6.3	Solvência	Geral	(SG);

4.7	 No	 caso	 do	 item	 4.6,	 serão	 consideradas	 habilitadas	 as	 licitantes	 que	 apresentarem	 indicadores	 iguais	 ou
superiores	a,	pelo	menos,	2	(dois)	dos	3	(três)	estabelecidos	no	Anexo	3	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico.

4.8	Para	as	compras	para	entrega	futura	e	contratações	de	obras	e	serviços	cujo	valor	estimado	seja	superior	a	R$
1.000.000,00	 (um	milhão	 de	 reais),	 assim	 como	 para	 as	 contratações	 cujo	 objeto	 seja	 prestação	 de	 serviços	 com
dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra,	independentemente	de	seu	valor,	a	verificação	da	situação	econômico-financeira
da	licitante	será	realizada	mediante	o	exame	dos	documentos	referidos	no	item	4.5.2,	sendo	considerada	habilitadaEdital de Pregão Eletrônico nº 32/2026 (1120974)         SEI 333.00017/2026-24 / pg. 5



aquelas	que	atenderem	as	seguintes	condições:

4.8.1	Indicadores	iguais	ou	superiores	aos	estabelecidos	no	Anexo	3	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico,	sendo:

4.8.1.1	Índice	de	Liquidez	Corrente	(LC);

4.8.1.2	Índice	de	Liquidez	Geral	(LG);

4.8.1.3	Solvência	Geral	(SG).

4.8.2	Capital	mínimo	ou	patrimônio	líquido	mínimo	de	10%	(dez	por	cento)	do	valor	estimado	da	contratação.

4.9	 Quando	 os	 índices	 constantes	 nos	 itens	 4.6	 e	 4.8	 não	 constarem	 nos	 documentos	 contábeis,	 deverá	 ser
apresentada	memória	de	 cálculo	 acompanhada	de	declaração	 assinada	por	profissional	 habilitado	da	 área	 contábil
que	ateste	o	atendimento	pelo	licitante	dos	índices	econômicos	previstos	neste	edital.

4.10	 Nas	 contratações	 de	 serviços	 continuados	 comuns	 que	 não	 sejam	 de	 engenharia	 será	 também	 exigida	 a
comprovação	de	Capital	Circulante	Líquido	 (CCL)	ou	Capital	de	Giro	 (Ativo	Circulante	 -	Passivo	Circulante)	de,	no
mínimo,	16,66%	(dezesseis	inteiros	e	sessenta	e	seis	centésimos	por	cento)	do	valor	estimado	da	contratação.

4.11	 No	 caso	 de	 empresas	 participando	 em	 consórcio,	 não	 se	 admite	 a	 possibilidade	 de	 somatório	 de	 índices	 de
qualificação	 econômico-financeira	 das	 empresas	 consorciadas,	 mas,	 sim,	 o	 somatório	 de	 valores	 dos	 documentos
contábeis	das	consorciadas	para	fins	de	cálculo	da	qualificação	econômico-financeira	do	consórcio.

4.12	 Para	 fins	 de	 apuração	 do	 valor	 estimado	 da	 licitação	 e	 verificação	 da	 situação	 econômico-financeira	 das
empresas	licitantes,	considerar-se-á:

4.12.1	o	valor	total	estimado	do	item	ou	do	lote	arrematado	pela	empresa,	quando	a	licitação	tiver	mais	de	um	item
ou	lote	de	itens	em	disputa;

4.12.2	o	valor	total	estimado,	no	caso	de	contratações	por	prazo	determinado;

4.12.3	o	valor	anual	estimado,	no	caso	de	contratações	para	a	prestação	de	serviços	a	serem	executados	de	forma
contínua.

	

	

	

CAPÍTULO	5

DO	RECEBIMENTO	DE	PROPOSTAS

5.1	 A	 licitante	 deverá	 cadastrar	 sua	 Proposta	 de	 Preços	 exclusivamente	 por	 meio	 do	 sistema	 eletrônico
www.pregaobanrisul.com.br,	 até	 a	 data-limite	 prevista	 no	 item	LIMITE	PARA	RECEBIMENTO	DE	PROPOSTAS,	 da
capa	deste	Edital,	quando	então	encerrar-se-á	automaticamente	a	fase	de	recebimento	de	propostas.

5.1.1	 Até	 a	 data-limite	 prevista	 no	 item	 LIMITE	 PARA	 RECEBIMENTO	 DE	 PROPOSTAS,	 da	 capa	 deste	 Edital,	 a
licitante	poderá	retirar	ou	substituir	a	proposta	cadastrada.

5.2	A	 licitante	 será	 responsável	por	 todas	as	 transações	que	 forem	efetuadas	em	seu	nome	no	 sistema	eletrônico,
assumindo	como	firmes	e	verdadeiros	os	seus	lances	e	as	suas	propostas.

5.3	 A	 apresentação	 da	 Proposta	 de	 Preços	 implicará	 a	 plena	 aceitação,	 por	 parte	 da	 proponente,	 das	 condições
estabelecidas	neste	Edital	de	Pregão	Eletrônico,	inclusive	em	seus	Anexos.

5.4	Apenas	as	licitantes	que	previamente	manifestarem	eletronicamente,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	o
pleno	conhecimento	e	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação	previstas	neste	Edital	de	Pregão	Eletrônico	e	que
enviarem	as	Propostas	de	Preços	poderão	participar	das	fases	subsequentes	deste	certame.

5.5	O	 não	 atendimento	 do	 item	 5.4	 deste	 Edital	 de	 Pregão	 Eletrônico	 ensejará	 a	 desclassificação	 da	 Proposta	 de
Preços	no	sistema,	com	automático	impedimento	da	participação	na	disputa.

5.6	A	Proposta	de	Preços	deverá	consignar,	expressamente,	o	preço	unitário	máximo	aceito	pela	CMPA	para	o	item
(pré-preenchido	pela	CMPA),	unitário	e	total	do	item	e	total	do	lote,	em	moeda	nacional	(R$).

5.6.1	Nos	 preços,	 deverão	 estar	 contempladas	 quaisquer	 vantagens,	 abatimentos,	 impostos,	 taxas	 e	 contribuições
sociais,	obrigações	 trabalhistas,	previdenciárias,	 fiscais	e	comerciais,	que	eventualmente	 incidam	sobre	a	operação
ou,	ainda,	toda	e	qualquer	despesa	que	venha	a	incidir	sobre	o	preço	proposto.

5.6.2	O	PREÇO	TOTAL	DO	LOTE	será	considerado	para	a	fase	de	lances.

5.6.3	A	validade	da	Proposta	será	de,	no	mínimo,	60	(sessenta)	dias,	contados	da	data	da	sessão	pública	do	Pregão
Eletrônico.

5.6.3.1	Decorrido	o	prazo	de	validade	das	propostas,	sem	convocação	para	contratação,	ficam	as	licitantes	liberadas
dos	compromissos	assumidos.

5.6.4	 As	 propostas	 deverão	 atender,	 integralmente,	 ao	 Termo	 de	 Referência,	 Anexo	 1	 deste	 Edital	 de	 Pregão
Eletrônico.

5.6.5	O	Prazo	para	entrega	do	objeto	será	o	especificado	no	Termo	de	Referência,	Anexo	1	deste	Edital	de	Pregão
Eletrônico.

5.6.6	Não	serão	aceitos	preços	com	mais	de	2	(dois)	dígitos	após	a	vírgula,	sendo	a	proposta	desclassificada	quanto
ao	respectivo	lote.
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CAPÍTULO	6

DO	PROCEDIMENTO	LICITATÓRIO

6.1	No	dia	17-08-2026,	às	9h00min	–	horário	de	Brasília	–,	o	pregoeiro	abrirá	a	sessão	pública	do	Pregão	Eletrônico,
por	meio	do	endereço	eletrônico	www.pregaobanrisul.com.br,	com	a	divulgação	das	Propostas	de	Preços	recebidas,
as	quais	deverão	estar	em	perfeita	consonância	com	seus	respectivos	Termos	de	Referências	–	Anexo	1	deste	Edital.

6.2	 Incumbirão	 às	 licitantes	 o	 acompanhamento	 das	 operações	 no	 sistema	 eletrônico	 durante	 a	 sessão	 pública	 do
Pregão	 Eletrônico	 e	 a	 responsabilidade	 pelos	 ônus	 decorrentes	 da	 perda	 de	 negócios	 pela	 inobservância	 das
mensagens	emitidas	pelo	sistema	ou	em	razão	de	desconexão.

6.3	 As	 licitantes	 deverão	 manter	 a	 impessoalidade	 durante	 a	 disputa,	 não	 se	 identificando,	 sob	 pena	 de	 serem
excluídas	do	certame	pelo	pregoeiro.

6.4	Será	considerada	aceitável	a	proposta	que	atenda	a	todos	os	termos	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico	e	contenha
preço	compatível	com	os	praticados	no	mercado.

6.5	Aberta	a	etapa	competitiva,	as	licitantes	deverão	encaminhar	seus	eventuais	lances	exclusivamente	por	meio	do
provedor	eletrônico	(www.pregaobanrisul.com.br).

6.6	A	licitante	poderá,	durante	o	horário	fixado	para	recebimento	de	lances,	oferecer	lances	sucessivos,	com	valores
inferiores	 ao	último	por	 ela	 ofertado	 e	 registrado	no	 sistema,	 permitindo	 classificar-se	 em	posições	 intermediárias
para	o	lote	em	disputa.

6.7	 Não	 serão	 aceitos	 2	 (dois)	 ou	 mais	 lances	 de	 mesmo	 valor,	 prevalecendo	 o	 lance	 recebido	 e	 registrado	 em
primeiro	lugar	pelo	provedor.

6.8	Durante	a	sessão	pública,	as	licitantes	serão	informadas,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance	registrado	que
tenha	sido	apresentado	pelas	demais	licitantes,	vedada	a	identificação	da	detentora	do	lance,	de	acordo	com	o	item
6.3	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico.

6.9	A	etapa	de	lances	da	sessão	pública	durará	10	(dez)	minutos	e,	após	isso,	havendo	lance	ofertado	nos	últimos	2
(dois)	minutos,	será	prorrogada	automaticamente	pelo	sistema	por	período	de	2	(dois)	minutos	ou,	do	contrário,	será
encerrada	automaticamente.

6.9.1	A	prorrogação	automática	de	que	trata	o	item	6.9	deste	capítulo	ocorrerá	sucessivamente,	sempre	que	houver
novo	 lance	enviado	no	período	de	prorrogação	em	curso,	 inclusive	quando	se	 tratar	de	 lance	 intermediário,	e,	não
havendo	novo	lance	no	período	de	prorrogação	em	curso,	encerrar-se-á	automaticamente.

6.9.2	Encerrada	a	etapa	de	lances	da	sessão	pública	sem	prorrogação	automática	pelo	sistema,	o	pregoeiro	poderá,
assessorado	 pela	 equipe	 de	 apoio,	 justificadamente,	 admitir	 o	 reinício	 da	 etapa	 de	 envio	 de	 lances,	 em	 prol	 da
consecução	do	melhor	preço.

6.10	A	sessão	pública	do	Pregão	Eletrônico	só	estará	concluída	após	declarada(s)	a(s)	melhor(es)	classificada(s)	no(s)
lote(s)	 do	 certame	 e	 encerrado	 o	 prazo	 para	 manifestação	 de	 intenção	 de	 interposição	 de	 recurso,	 cabendo	 às
licitantes	manter-se	conectadas	ao	sistema	até	o	final	dessa	etapa.

6.11	 Encerrada	 a	 etapa	 de	 lances,	 o	 pregoeiro	 poderá	 encaminhar,	 pelo	 sistema	 eletrônico,	 contraproposta
diretamente	à	licitante	que	tenha	apresentado	o	lance	de	menor	valor,	para	que	seja	obtido	preço	melhor	e,	assim,
decida	sobre	sua	aceitação.

6.12	Em	 havendo	 desconexão	 entre	 o	 pregoeiro	 e	 as	 demais	 licitantes	 por	 tempo	 superior	 a	 10	 (dez)	minutos,	 a
sessão	pública	será	suspensa	e	terá	reinício	somente	após	comunicação	expressa	às	participantes.

6.13	Caso	 haja	 desconexão	 do	 sistema	 para	 o	 pregoeiro	 na	 etapa	 de	 lances	 e	 o	 sistema	 permaneça	 acessível	 às
licitantes	 para	 recepção	 dos	 lances,	 os	 atos	 até	 então	 praticados	 serão	 considerados	 válidos	 quando	 possível	 a
retomada	do	certame	pelo	pregoeiro.

6.14	O	pregoeiro	poderá	suspender,	cancelar	ou	reabrir	a	sessão	pública	a	qualquer	momento.

6.15	Após	o	encerramento	da	disputa	e	o	aceite	do	lance	vencedor,	a	licitante	deverá	enviar,	no	prazo	máximo	de	60
(sessenta)	minutos,	via	sistema	eletrônico,	a	Proposta	Final,	juntamente	com	catálogo	do	bem	cotado.

6.16	Será	desclassificada	a	proposta	que:

6.16.1	contiver	vícios	insanáveis;

6.16.2	não	obedecer	às	especificações	técnicas	contidas	no	Termo	de	Referência;

6.16.3	apresentar	preços	inexequíveis	ou	permanecerem	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação;

6.16.4	não	tiver	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Administração;

6.16.5	 apresentar	 desconformidade	 com	 quaisquer	 outras	 exigências	 deste	 Edital	 ou	 seus	 anexos,	 desde	 que
insanável.

6.17	 Em	contratação	 envolvendo	 objeto	 de	 engenharia,	 além	das	 disposições	 acima,	 a	 análise	 de	 exequibilidade	 e
sobrepreço	considerará	o	seguinte:

6.17.1	Nos	regimes	de	execução	por	tarefa,	empreitada	por	preço	global	ou	empreitada	integral,	semi-integrada	ou
integrada,	a	caracterização	do	sobrepreço	se	dará	pela	superação	do	valor	global	estimado;

6.17.2	No	regime	de	empreitada	por	preço	unitário,	a	caracterização	do	sobrepreço	se	dará	pela	superação	do	valor
global	estimado	e	pela	superação	de	custo	unitário	tido	como	relevante,	conforme	planilha	anexa	ao	edital;

6.17.3	Caso,	nas	hipóteses	previstas	no	subitem	6.17.1,	uma	parte	do	objeto	esteja	sujeita	ao	regime	de	empreitada
por	preço	unitário,	aplicar-se-á	o	disposto	no	subitem	6.17.2	em	relação	a	essa	parcela.
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6.17.4	Serão	consideradas	inexequíveis	as	propostas	cujos	valores	forem	inferiores	a	75%	(setenta	e	cinco	por	cento)
do	valor	orçado	pela	Administração,	independentemente	do	regime	de	execução;

6.17.5	 Será	 exigida	 garantia	 adicional	 do	 licitante	 vencedor	 cuja	 proposta	 for	 inferior	 a	 85%	 (oitenta	 e	 cinco	 por
cento)	 do	 valor	 orçado	 pela	 Administração,	 equivalente	 à	 diferença	 entre	 este	 último	 e	 o	 valor	 da	 proposta,	 sem
prejuízo	das	demais	garantias	exigíveis.

6.18	Caso	o	custo	global	estimado	do	objeto	licitado	tenha	sido	decomposto	em	seus	respectivos	custos	unitários	por
meio	de	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços	elaborada	pela	Administração,	o	licitante	classificado	em	primeiro
lugar	será	convocado	para	apresentar	Planilha	por	ele	elaborada,	com	os	respectivos	valores	adequados	ao	valor	final
da	sua	proposta,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.

6.18.1	Em	se	tratando	de	objeto	de	engenharia,	o	licitante	vencedor	será	convocado	a	apresentar	à	Administração,
por	meio	eletrônico,	as	planilhas	com	indicação	dos	quantitativos	e	dos	custos	unitários,	seguindo	o	modelo	elaborado
pela	Administração,	bem	como	com	detalhamento	das	Bonificações	e	Despesas	Indiretas	(BDI)	e	dos	Encargos	Sociais
(ES),	 com	os	 respectivos	valores	adequados	ao	valor	 final	da	proposta	vencedora,	admitida	a	utilização	dos	preços
unitários,	 no	 caso	 de	 empreitada	 por	 preço	 global,	 empreitada	 integral,	 contratação	 semi-integrada	 e	 contratação
integrada,	exclusivamente	para	eventuais	adequações	 indispensáveis	no	cronograma	físico-financeiro	e	para	balizar
excepcional	aditamento	posterior	do	contrato.

6.19	Em	caso	de	exigência	de	amostras	ou	catálogo,	o	prazo	de	entrega	e	demais	orientações	seguem	conforme	o
especificado	no	Termo	de	Referência,	Anexo	1	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico.

6.20	Havendo	dúvida	 sobre	a	veracidade	de	documentação	de	habilitação	ou	originais	da	proposta,	e	não	estando
esses	 assinados	 eletronicamente,	 o	 pregoeiro	 poderá	 solicitar	 à	 licitante	 sua	 entrega	 em	meio	 físico,	 à	 Seção	 de
Instrumentalização	 e	 Pesquisa	 (SIPE),	 da	CMPA	 –	 sita	 na	Avenida	 Loureiro	 da	Silva,	 255,	 sala	 131,	Bairro	Centro
Histórico,	Município	de	Porto	Alegre,	RS,	CEP	90013-901	–,	até	2	(dois)	dias	úteis	após	o	encerramento	do	prazo	para
envio	 da	 documentação	 de	 habilitação	 via	 Sistema	 Eletrônico	 –	 indicado	 no	 item	 4.4	 deste	 Edital	 de	 Pregão
Eletrônico.

6.20.1	A	 documentação	 entregue	 em	meio	 físico	 deverá	 estar	 devidamente	 assinada	 pelo	 representante	 legal	 da
licitante.

6.21	O	não	atendimento	de	quaisquer	dos	prazos	estabelecidos	nos	subitens	6.15,	6.19	e	6.20	deste	Edital	de	Pregão
Eletrônico	 ou	 daqueles	 fixados	 diretamente	 pelo	 pregoeiro	 durante	 o	 certame	 implicará	 a	 desclassificação	 ou	 a
inabilitação	da	licitante,	conforme	o	caso.

6.22	Em	sendo	habilitada,	a	licitante	será	considerada	vencedora.

	

CAPÍTULO	7

DAS	CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO

7.1	O	pagamento	será	efetuado	em	até	10	(dez)	dias	úteis,	após	execução	dos	serviços	ou	entrega	definitiva	dos	bens,
conforme	indicado	no	Termo	de	Referência	-	Anexo	1	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico,	devidamente	atestados	pelo
fiscal	do	contrato	por	parte	da	contratante,	e	o	efetivo	recebimento	da	nota	fiscal	ou	fatura,	conforme	disposições	da
Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021,	e	alterações	posteriores.

7.2	 Para	 o	 caso	 de	 faturas	 incorretas,	 a	 CMPA	 terá	 o	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 para	 devolução	 à	 licitante
vencedora,	 passando	 a	 contar	 novo	 prazo	 de	 pagamento	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 entrega	 do	 novo
documento	de	pagamento.

7.3	 Não	 serão	 considerados,	 para	 efeitos	 de	 correção,	 atrasos	 e	 outros	 fatos	 de	 responsabilidade	 da	 licitante
vencedora	que	 importem	o	prolongamento	dos	prazos	previstos	neste	Edital	de	Pregão	Eletrônico	para	Registro	de
Preços	e	oferecidos	nas	propostas.

7.4	 A	 CMPA	 procederá	 à	 retenção	 de	 tributos	 porventura	 incidentes	 sobre	 a	 prestação	 de	 serviços	 objeto	 da
contratação	(INSS,	ISS,	IRF	etc.)	nos	termos	da	legislação	em	vigor,	obrigando-se	a	licitante	vencedora	a	discriminar,
na	nota	fiscal	ou	fatura,	o	valor	correspondente	a	tais	tributos.

7.5	A	nota	fiscal	relativa	ao	objeto	contratado	deverá	ser	emitida	por	estabelecimento	com	mesmo	CNPJ	da	empresa
vencedora	do	certame.

7.5.1	 Em	 caso	 de	 a	 execução	 contratual	 não	 ocorrer	 por	 meio	 da	 empresa	 vencedora	 do	 certame,	 mas	 a	 essa
pertencente,	o	pagamento	será	efetuado	ao	estabelecimento	cujo	CNPJ	tenha	executado	o	contrato	ou	determinada
prestação	 continuada,	 desde	 que	 a	 regularidade	 fiscal	 desse	 possa	 ser	 igualmente	 certificada	 em	 tantas	 quantas
forem	suas	etapas	de	execução.

	

CAPÍTULO	8

DO	CONTROLE	E	DAS	ALTERAÇÕES	DE	PREÇOS

8.1	No	caso	de	compras,	obras	e	serviços	em	geral,	os	preços	serão	reajustados	de	ofício	pela	contratante	após	cada
interregno	de	1	(um)	ano,	tendo	como	data-base	a	referenciada	no	Anexo	1	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico,
mediante	a	aplicação	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	(IPCA)	ou	por	outro	indicador	que	venha	a
substituí-lo,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

8.2.	No	caso	de	serviços	contínuos	com	regime	de	dedicação	exclusiva	ou	predominância	de	mão	de	obra,	os	preços
estarão	sujeitos	à	repactuação	na	forma	estabelecida	em	contrato.
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8.3	No	caso	de	contratos	com	vigência	superior	a	1	(um)	ano	ou	que	ultrapassem	o	exercício	financeiro,	considerando
as	 alterações	 promovidas	 pela	Reforma	Tributária	 sobre	 o	 consumo,	 inclusive	 a	 eventual	 substituição,	 extinção	 ou
redução	de	 tributos	 incidentes	sobre	o	objeto	da	contratação,	aplicam-se	as	disposições	a	seguir,	 sem	prejuízo	das
demais	cláusulas	estabelecidas	no	contrato.

8.3.1	 A	 Administração	 poderá,	 a	 qualquer	 tempo,	 promover	 a	 revisão	 dos	 preços	 contratados,	 com	 vistas	 à
manutenção	do	equilíbrio	econômico-financeiro	inicial.

8.3.2	Na	hipótese	de	redução	da	carga	tributária	incidente	sobre	os	custos	da	contratação,	total	ou	parcialmente,	a
CONTRATADA	 deverá	 repassar	 integralmente	 à	 Administração	 os	 benefícios	 decorrentes	 dessa	 redução,	mediante
revisão	dos	preços	contratados.

8.3.3	 Para	 fins	 do	 disposto	 no	 subitem	 anterior,	 a	 CONTRATADA	 deverá	 demonstrar,	 sempre	 que	 solicitado,	 a
composição	atualizada	de	seus	custos,	com	a	indicação	dos	impactos	decorrentes	das	alterações	tributárias.

8.3.4	A	revisão	de	que	trata	o	subitem	8.3.1	será	 formalizada	mediante	 termo	aditivo,	observados	os	princípios	da
economicidade,	da	eficiência	e	da	boa	gestão	dos	recursos	públicos.

8.3.5	A	ausência	de	repasse	dos	benefícios	decorrentes	de	redução	da	carga	tributária	poderá	ensejar	a	adoção	das
medidas	administrativas	cabíveis,	inclusive	a	revisão	unilateral	do	contrato,	nos	termos	da	legislação	aplicável.

	

CAPÍTULO	9

DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

9.1	 Será	 responsabilizada	 administrativamente	 a	 licitante	 que	 incorrer	 em	 qualquer	 das	 seguintes	 infrações,	 com
base	na	Lei	nº	14.133,	de	2021:

9.1.1	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;

9.1.2	der	causa	à	 inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração	ou	ao	 funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

9.1.3	der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

9.1.4	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

9.1.5	não	mantiver	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;

9.1.6	não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro
do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;

9.1.7	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;

9.1.8	 apresentar	 declaração	 ou	 documentação	 falsa	 exigida	 para	 o	 certame	 ou	prestar	 declaração	 falsa	 durante	 a
licitação	ou	a	execução	do	contrato;

9.1.9	fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

9.1.10	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

9.1.11	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;	ou

9.1.12	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

9.2	Por	cometimento	de	 infração	elencada	no	 item	9.1	deste	capítulo,	aplicar-se-ão	à	 licitante	 infratora	as	sanções
que	seguem:

9.2.1	 advertência,	 nos	 casos	 descritos	 no	 subitem	9.1.1	 deste	 item,	 sempre	 que	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de
penalidade	mais	grave;

9.2.2	 impedimento	de	 licitar	e	contratar,	em	caso	descrito	em	qualquer	dos	subitens	9.1.2,	9.1.3,	9.1.4,	9.1.5.,
9.1.6,	ou	9.1.7,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	impedindo	o	responsável	de	licitar
ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	do	Município,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos.;

9.2.3	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 em	 caso	 descrito	 em	 qualquer	 dos	 subitens	 9.1.8,
9.1.9,	9.1.10,	9.1.11	ou	9.1.12	deste	 item,	ou	nos	casos	do	 item	9.2.2,	quando	 justificar	a	 imposição	de	penalidade
mais	grave,	impedindo	o	responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de
todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos;

9.2.4	multa:

9.2.4.1	para	execução	do	serviço	com	prazo	em	horas:

9.2.4.1.1	moratória	de	até	0,1%	(um	décimo	por	cento)	por	hora	de	atraso	na	execução	do	serviço,	calculada	sobre	o
valor	total	da	contratação,	limitada	a	24	(vinte	e	quatro)	horas	de	atraso;

9.2.4.1.2	 caso	 o	 atraso	 seja	 superior	 a	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas,	 além	 da	 multa	 prevista	 no	 item	 anterior,	 será
aplicada	multa	diária	de	até	1%	(um	por	cento),	calculada	sobre	o	valor	total	da	contratação;

9.2.4.1.3	 se	o	atraso	 for	 superior	a	2	 (dois)	dias,	 será	considerada	 inexecução	da	obrigação,	aplicando-se	a	multa
compensatória	prevista	nos	itens	9.2.4.2.3	e	9.2.4.2.4,	conforme	o	caso,	sem	prejuízo	da	multa	de	mora.

9.2.4.2	para	o	inadimplemento	das	demais	obrigações:

9.2.4.2.1	moratória	de	até	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado,	calculada	sobre	o	valor	da
parcela	inadimplida,	até	o	limite	de	15	(quinze)	dias	de	atraso;
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9.2.4.2.2	caso	o	atraso	seja	superior	a	15	 (quinze)	dias,	será	considerada	 inexecução	da	obrigação,	aplicando-se	a
multa	compensatória	prevista	nos	itens	9.2.4.2.3	e	9.2.4.2.4,	conforme	o	caso,	sem	prejuízo	da	multa	de	mora;

9.2.4.2.3	compensatória	de	até	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	total	da	contratação,	no	caso	de	inexecução	parcial
do	objeto;

9.2.4.2.4	compensatória	de	até	30%	(trinta	por	cento)	sobre	o	valor	total	da	contratação,	no	caso	de	inexecução	total
do	objeto.

9.3	A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Edital	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral
do	dano	causado	à	CMPA.

9.4	Todas	as	sanções	previstas	neste	capítulo	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa.

9.5	A	multa	dobrará	em	cada	caso	de	 reincidência,	 não	podendo	ultrapassar	 a	30%	 (trinta	por	 cento)	do	 valor	do
contrato	atualizado,	sem	prejuízo	da	cobrança	de	perdas	e	danos	de	qualquer	valor	que	venham	a	ser	causados	ao
erário	ou	de	rescisão,	ou	de	ambos.

9.6	 O	 valor	 das	 multas	 aplicadas	 deverá	 ser	 recolhido	 no	 prazo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 data	 da
notificação,	ou,	em	não	havendo	o	recolhimento	ou	o	depósito,	automaticamente	descontado	do	pagamento	a	que	a
licitante	vencedora	fizer	jus.

9.7	Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido
pelo	 CMPA	 ao	 Contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será	 descontada	 de	 futuro	 pagamento	 ou	 da
garantia	prestada,	ou	será	cobrada	judicialmente.

9.8	Previamente	ao	encaminhamento	à	inscrição	em	dívida	ativa,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	 prazo	 máximo	 de	 10	 (dez)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.

9.9	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	à
CONTRATADA,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

9.10	A	 licitante	vencedora	que,	quando	convocada,	não	assinar	o	contrato	ou	não	aceitar	ou	retirar	o	 instrumento
equivalente	 no	 prazo	 e	 nas	 condições	 estabelecidos	 ficará	 sujeita	 à	 multa	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor
adjudicado	para	o	fornecimento	objeto	da	presente	licitação,	podendo	a	CMPA	convocar	as	licitantes	remanescentes,
respeitada	a	ordem	de	classificação.

	

CAPÍTULO	10

DOS	PEDIDOS	DE	ESCLARECIMENTO	E	DAS	IMPUGNAÇÕES	AO	EDITAL	DE	PREGÃO	ELETRÔNICO

10.1	 Qualquer	 pessoa	 é	 parte	 legítima	 para	 impugnar	 este	 Edital	 de	 Pregão	 Eletrônico	 por	 irregularidade	 na
aplicação	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021,	e	alterações	posteriores,	ou	para	solicitar	esclarecimento	sobre	os	seus
termos,	devendo	protocolar	o	pedido	de	forma	eletrônica,	apontando	as	falhas	e	as	irregularidades	que	o	viciaram,	até
3	 (três)	 dias	 úteis	 antes	 da	 data	 de	 abertura	 do	 certame,	 remetendo	 e-mail	 endereçado	 a
pregao@camarapoa.rs.gov.br.

10.1.1	O	e-mail	referente	ao	pedido	de	impugnação	deve	conter	a	identificação	da	pessoa	jurídica	ou	pessoa	física,
com	CNPJ	ou	CPF,	para	fins	de	registro	no	Portal	Licitacon	-	Sistema	Licitações	e	Contratos	do	Tribunal	de	Contas	do
Estado.

10.1.1.1	 Em	 caso	 de	 o	 pedido	 de	 impugnação	 ocorrer	 por	 meio	 de	 procurador,	 também	 deverão	 ser	 juntadas	 a
respectiva	procuração	e	cópia	de	seu	documento	de	identificação.

10.1.2	Os	questionamentos	recebidos	e	as	respectivas	respostas	encontrar-se-ão	à	disposição	dos	interessados	no	site
www.pregaobanrisul.com.br.

10.1.3	A	resposta	à	impugnação	ou	ao	pedido	de	esclarecimento	será	divulgada	no	site	www.pregaobanrisul.com.br.
no	prazo	de	até	3	(três)	dias	úteis,	limitado	ao	último	dia	útil	anterior	à	data	da	abertura	do	certame.

10.2	 Acolhida	 a	 impugnação	 contra	 o	 ato	 convocatório,	 será	 definida	 e	 publicada	 nova	 data	 para	 realização	 do
certame	sempre	que	a	alteração	comprometa	a	formulação	das	propostas.

	

CAPÍTULO	11

DOS	RECURSOS

11.1	Dos	atos	da	Administração	decorrentes	da	aplicação	deste	Edital,	cabem,	nos	termos	da	Lei	Federal	nº	14.133,
de	2021,	e	alterações	posteriores:

11.1.1	recurso,	no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	contado	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata,	em	face	de:

11.1.1.1	julgamento	das	propostas;

11.1.1.2	ato	de	habilitação	ou	inabilitação	de	licitante;

11.1.1.3	anulação	ou	revogação	da	licitação;

11.1.2	pedido	de	reconsideração,	no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	contado	da	data	de	intimação,	relativamente	a	ato
do	qual	não	caiba	recurso	hierárquico.
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11.2	 Quanto	 ao	 recurso	 apresentado	 em	 virtude	 do	 disposto	 nos	 subitens	 11.1.1.1	 e	 11.1.1.2	 do	 item	 11.1	 deste
capítulo,	serão	observadas	as	seguintes	disposições:

11.2.1	 a	 intenção	 de	 recorrer	 deverá	 ser	 manifestada	 imediatamente,	 sob	 pena	 de	 preclusão,	 e	 o	 prazo	 para
apresentação	das	 razões	 recursais	previsto	no	subitem	11.1.1	do	 item	11.1	deste	capítulo	será	 iniciado	na	data	de
intimação	 ou	 de	 lavratura	 da	 ata	 de	 habilitação	 ou	 inabilitação	 ou,	 na	 hipótese	 de	 adoção	 da	 inversão	 de	 fases
prevista	no	§	1º	do	art.	17	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021,	e	alterações	posteriores,	da	ata	de	julgamento;

11.2.2	a	apreciação	dar-se-á	em	fase	única.

11.3	O	recurso	de	que	trata	subitem	11.1.1	do	item	11.1	deste	capítulo	será	dirigido	à	autoridade	que	tiver	editado	o
ato	 ou	 proferido	 a	 decisão	 recorrida,	 que,	 se	 não	 reconsiderar	 o	 ato	 ou	 a	 decisão	 no	 prazo	 de	 3	 (três)	 dias	 úteis,
encaminhará	 o	 recurso	 com	 a	 sua	 motivação	 à	 autoridade	 superior,	 a	 qual	 deverá	 proferir	 sua	 decisão	 no	 prazo
máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	contado	do	recebimento	dos	autos.

11.4	O	acolhimento	do	recurso	implicará	invalidação	apenas	de	ato	insuscetível	de	aproveitamento.

11.5	O	prazo	para	apresentação	de	contrarrazões	será	o	mesmo	do	recurso	e	terá	início	na	data	de	intimação	pessoal
ou	de	divulgação	da	interposição	do	recurso.

11.6	Será	assegurado	ao	licitante	vista	dos	elementos	indispensáveis	à	defesa	de	seus	interesses.

11.7	Da	aplicação	das	sanções	previstas	nos	subitens	9.2.1,	9.2.2.	e	9.2.4	do	item	9.2	do	capítulo	9	deste	Edital	de
Pregão	Eletrônico	caberá	recurso	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	da	intimação.

11.8	Da	aplicação	da	sanção	prevista	no	subitem	9.2.3	do	item	9.2	do	capítulo	9	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico
caberá	apenas	pedido	de	reconsideração,	que	deverá	ser	apresentado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da
data	da	intimação,	e	decidido	no	prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias	úteis,	contado	do	seu	recebimento.

11.9	 O	 recurso	 e	 o	 pedido	 de	 reconsideração	 terão	 efeito	 suspensivo	 do	 ato	 ou	 da	 decisão	 recorrida	 até	 que
sobrevenha	decisão	final	da	autoridade	competente.

	

CAPÍTULO	12

DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS

12.1	A	apresentação	de	impugnação,	recurso	ou	contrarrazões	após	os	prazos	estipulados	nos	capítulos	10	e	11	deste
Edital	de	Pregão	Eletrônico	ou	por	via	diversa	do	estabelecido	neste	Edital	receberá	tratamento	de	mera	informação.

12.2	O	 inteiro	 teor	 dos	Proc.	 SEI	 nº	 333.00017/2026-24,poderá	 ser	 disponibilizado	 aos	 interessados,	mediante
solicitação	formal,	a	ser	encaminhada	ao	e-mail	pregao@camarapoa.rs.gov.br.

12.3	Nenhuma	 indenização	será	devida	à	 licitante	pela	apresentação	de	documentação	ou	proposta	relativa	a	esta
licitação.

12.4	 As	 licitantes	 são	 responsáveis	 pela	 fidelidade	 e	 pela	 legitimidade	 das	 informações	 e	 dos	 documentos
apresentados	em	qualquer	fase	da	licitação,	inclusive	na	preparação	e	na	apresentação	das	propostas.

12.5	O	 desatendimento	 de	 exigências	 formais	 não	 essenciais	 não	 importará	 o	 afastamento	 da	 licitante,	 desde	 que
sejam	possíveis	a	aferição	de	sua	qualificação	e	a	exata	compreensão	da	sua	proposta.

12.6	As	normas	que	disciplinam	este	Pregão	Eletrônico	serão	sempre	interpretadas	em	favor	da	ampliação	da	disputa
entre	 as	 licitantes,	 desde	 que	 não	 comprometam	 o	 interesse	 da	 Administração,	 a	 finalidade	 e	 a	 segurança	 da
contratação.

12.7	As	decisões	referentes	a	este	processo	licitatório	poderão	ser	comunicadas	às	licitantes	por	qualquer	meio	de
comunicação	 que	 comprove	 o	 recebimento	 ou,	 ainda,	 mediante	 publicação	 no	 Diário	 Oficial	 Eletrônico	 de	 Porto
Alegre	–	DOPA-e.

12.8	É	facultado	ao	pregoeiro,	ou	à	autoridade	a	esse	superior,	em	qualquer	fase	da	licitação,	promover	diligências
com	vista	a	esclarecer	ou	a	complementar	a	instrução	do	processo.

12.9	A	participação	nesta	licitação	implica	aceitação	de	todos	os	termos	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico.

12.10	A	apresentação	da	proposta	será	a	evidência	de	que	a	licitante	examinou	e	aceitou	completamente	as	normas
desta	licitação	e	de	que	obteve	da	CMPA	todos	os	esclarecimentos	satisfatórios	à	sua	confecção,	inclusive	referente	às
normas,	às	instruções	e	aos	regulamentos	necessários.

12.11	Integram	este	Edital	de	Pregão	Eletrônico:

12.11.1	Anexo	1	–	Termo	de	Referência	–;

12.11.2	Anexo	2	–	Declarações	Gerais	–;	e

12.11.3	Anexo	3	–	Indicadores	para	Comprovação	de	Qualificação	Econômico-Financeira.

	

Município	de	Porto	Alegre.
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CÂMARA	MUNICIPAL	DE	PORTO	ALEGRE

SERVIÇO	DE	PLANEJAMENTO	E	ACOMPANHAMENTO	DE	CONTRATAÇÕES

EDITAL	DE	PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	32/2026

PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24

ANEXO	1

TERMO	DE	REFERÊNCIA

	

Data:	17	de	agosto	de	2026.

Início	da	Sessão	de	Disputa:	10	horas.

Local:	endereço	eletrônico	www.pregaobanrisul.com.br

	

I	–	Objeto

Aquisição	de	armário	tipo	Dry	Box,	equipamentos,	acessórios	e	suprimentos	fotográficos	e	de	iluminação,	mídias	de
armazenamento	de	dados,	adaptadores	ópticos	e	controle	remoto	para	drone.

II	–	Justificativa

A	presente	contratação	tem	por	objetivo	suprir	demandas	operacionais	da	Seção	de	Fotografia	da	Câmara	Municipal
de	 Porto	 Alegre,	 garantindo	 a	 continuidade,	 eficiência	 e	 qualidade	 das	 atividades	 de	 captação,	 armazenamento	 e
transferência	 de	 imagens	 institucionais.	 A	 rotina	 da	 unidade	 envolve	 cobertura	 de	 sessões	 plenárias,	 eventos
institucionais,	 atividades	 externas	 e	 produção	 de	 conteúdo	 fotográfico	 audiovisual,	 exigindo	 disponibilidade
permanente	 de	 equipamentos	 e	 acessórios	 em	 pleno	 funcionamento.	 Nesse	 contexto,	 identificam-se	 as	 seguintes
necessidades:

-	Expansão	do	armazenamento	seguro	de	equipamentos	fotográficos,	com	controle	de	umidade,	de	modo	a	prevenir
danos	 por	 fungos,	 oxidação	 e	 degradação	 de	 componentes	 ópticos	 e	 eletrônicos;	 compra	 recente	 havia	 sido
dimensionada	a	dois	anos	e	novas	aquisições	de	materiais	que	demandam	tal	armazenamento	ocorreram	desde	então;

-	 Substituição	 de	 acessórios	 para	 transporte	 de	 equipamentos,	 que	 ofereçam	 proteção,	 durabilidade	 e	 resistência
durante	as	atividades	que	exijam	cobertura	fotográfica;

-	Disponibilidade	contínua	e	reposição	de	energia	para	os	equipamentos	fotográficos,	mediante	aquisição	de	baterias
adicionais,	assegurando	a	operação	ininterrupta	durante	jornadas	extensas	de	trabalho;

-	Eficiência	na	transferência	de	dados,	mediante	aquisição	de	cartões	de	memória	mais	modernos	e	leitores	de	cartões
compatíveis	com	múltiplos	formatos	de	cartões	utilizados	nos	equipamentos	da	unidade.

-	Manutenção	de	acessórios	de	iluminação,	mediante	aquisição	de	lâmpadas	para	iluminadores	soft	box.

-	 Intercâmbio	 entre	 arsenal	 de	 lentes	 antigas	 e	 novos	 corpos	 de	 câmera	 do	 sistema	Nikon,	mediante	 aquisição	 de
adaptadores	FTZ	2.

-	Operação	segura	de	drones	para	captação	de	 imagens	aéreas,	mediante	aquisição	de	controle	FPV	adicional	com
saída	de	vídeo	para	tela	de	suporte.

A	ausência	desses	itens	compromete	diretamente:

a	segurança	e	a	durabilidade	dos	equipamentos;

a	continuidade	das	atividades;

a	qualidade	do	material	produzido;

a	segurança	dos	dados	capturados;

a	segurança	das	operações	com	drones.

A	 contratação,	 portanto,	 atende	 ao	 interesse	 público	 ao	 garantir	 a	 manutenção	 da	 plena	 funcionalidade	 da
infraestrutura	 técnica	 necessária	 à	 produção	 de	 conteúdo	 institucional	 de	 qualidade,	 com	 impactos	 diretos	 na
transparência,	comunicação	pública	e	registro	histórico	das	atividades	legislativas.	Cumpre	destacar	que	a	Seção	de
Fotografia	 da	 Câmara	Municipal	 de	 Porto	 Alegre	 já	 utiliza,	 de	 forma	 consolidada,	 equipamentos	 e	 acessórios	 das
marcas	 Nikon,	 DJI,	 e	 Andbon	 (modelo	 DS-195S),	 incluindo	 armários	 desumidificadores	 do	 tipo	 DryBox.	 A
infraestrutura	 atualmente	 em	 operação	 foi	 organizada	 com	 base	 nessas	 soluções,	 abrangendo	 rotinas	 de
armazenamento,	gestão	de	energia	dos	equipamentos	e	fluxos	de	trabalho	relacionados	à	captação	e	tratamento	de
imagens.

Nesse	 contexto,	 a	 aquisição	 de	 itens	 pertencentes	 a	 essas	matrizes	 tecnológicas	 já	 adotadas	mostra-se	 necessária
para	 garantir	 a	 continuidade	 operacional,	 evitar	 incompatibilidades	 técnicas	 e	 preservar	 a	 padronização	 dos
processos	 internos.	A	 adoção	de	 soluções	 de	 fabricantes	 distintos	 poderá	 implicar	 custos	 indiretos	 relevantes,	 taisEdital de Pregão Eletrônico nº 32/2026 (1120974)         SEI 333.00017/2026-24 / pg. 12
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como	necessidade	de	adaptação	de	rotinas,	riscos	operacionais	e	perda	de	eficiência,	o	que	reforça	a	adequação	da
presente	 contratação	 ao	 interesse	 público.	 Adicionalmente,	 verifica-se	 a	 necessidade	 de	 aquisição	 de	 cartões	 de
memória	 compatíveis	 com	 os	 equipamentos	 utilizados	 pela	 Seção	 de	 Fotografia,	 considerando	 o	 desgaste	 natural
desses	dispositivos,	 a	necessidade	de	ampliação	da	 capacidade	de	armazenamento	e	 a	 exigência	de	altas	 taxas	de
transferência	 de	 dados	 para	 fluxos	 de	 trabalho	 profissionais.	 A	 disponibilidade	 de	 mídias	 de	 armazenamento
adequadas	é	essencial	para	garantir	a	continuidade	das	atividades,	a	segurança	dos	dados	capturados	e	a	eficiência
no	tratamento	e	transferência	de	arquivos,	especialmente	em	coberturas	de	alta	demanda.

III	–	Dotação	Orçamentária

CG	4.4.90.52.33	-	EQUIPAMENTOS	PARA	ÁUDIO,	VÍDEO	E	FOTO	-	subação	20001,	complemento	0001	-	Lote	01;

CG	3.3.90.30.99	–	OUTROS	MATERIAIS	DE	CONSUMO	-	subação	2001,	complemento	0001	–	Lotes	02	ao	08.

IV	–	Famílias	(códigos	para	efeitos	de	publicidade	do	Edital	de	Pregão	Eletrônico):

a)	quanto	ao	Lote	01,	0290	e	0295;

b)	quanto	ao	Lote	02,	0295;

c)	quanto	ao	Lote	03,	0295,	0420;

d)	quanto	ao	Lote	04,	0034,	0035,	0295,	0420;

e)	quanto	ao	Lote	05,	0034,	0295,	0420;

g)	quanto	ao	Lote	06,	0475;

h)	quanto	ao	Lote	07,	0295;	e

i)	quanto	ao	Lote	08,	0295.

V	–	Validade	da	Proposta:	_______	 (_____________)	dias	 [no	mínimo,	60	 (sessenta)	dias],	contados	a	partir	da	data	da
sessão	pública	do	Pregão	Eletrônico,	conforme	subitem	5.6.3	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico.

VI	–	Registro	dos	Lances

Os	lances	deverão	ser	registrados	levando-se	em	consideração	o	PREÇO	TOTAL	DO	LOTE.

VII	–	Catálogo

A	 licitante	 provisoriamente	 classificada	 em	 primeiro	 lugar	 no	 respectivo	 lote	 deverá	 encaminhar	 catálogo	 do	 item
ofertado,	 contendo	 informações	 suficientes	 para	 comprovação	 do	 atendimento	 às	 especificações	 constantes	 neste
Edital	de	Pregão	Eletrônico	e	em	seus	anexos.

O	catálogo	deverá	ser	inserido	no	Sistema	Pregão	Banrisul,	juntamente	com	a	Proposta	Final,	no	prazo	máximo	de	60
(sessenta)	minutos,	contado	do	encerramento	da	disputa	e	da	convocação	pelo	Pregoeiro.

Não	será	permitida	a	substituição	ou	complementação	do	catálogo	para	alteração	das	características	originalmente
ofertadas,	ressalvada	a	possibilidade	de	diligência	para	esclarecimento	de	informações	já	constantes	da	proposta,	nos
termos	do	art.	64	da	Lei	nº	14.133/2021.

Verificada	 incompatibilidade	 entre	 o	 catálogo	 apresentado	 e	 as	 especificações	 exigidas	 no	 edital,	 a	 proposta	 da
licitante	será	desclassificada	no	respectivo	lote.

VIII	–	Entrega	dos	Bens

O	objeto	deste	Edital	de	Pregão	Eletrônico	deverá	ser	entregue	pela	empresa	à	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre
(CMPA)	–	sita	na	Avenida	Loureiro	da	Silva,	255,	Bairro	Centro	Histórico,	Município	de	Porto	Alegre,	RS,	CEP	90013-
901.

A	 entrega	 dos	 itens	 deve	 ocorrer	 no	 local	 abaixo,	 em	 até	 15	 dias	 corridos,	 a	 contar	 do	 recebimento	 da	 nota
empenho	pela	empresa,	de	segundas	a	quintas-feiras,	das	9h	às	11h30min	e	das	13h30min	às	16h,	e	nas	sextas-feiras,
das	9h	às	11h30min	e	das	13h30min	às	15h,	sendo	necessário	agendar	previamente	com	a	fiscalização:

Seção	de	Fotografia	(Sala	362),	devendo	ser	agendada	pelos	telefones:	(51)	98137-7895	(Elson)	ou	(51)	98544-
7815	(Ederson).

Os	itens	devem	ser	entregues	em	suas	embalagens	originais	e	lacradas,	e	conforme	as	especificações	contidas	neste
Edital	de	Pregão	Eletrônico,	sem	custos	à	CMPA,	acompanhados	da	nota	fiscal.

IX	–	Tabelas	para	Proposta:

LOTE	01	-	PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24

Armário	do	tipo	Dry	Box	para	equipamentos	fotográficos.

Objeto Quantitativo

Preço
unitário
máximo

aceito	pela
CMPA	para

o	item

(em	R$)

Preço
unitário
do	item

(em	R$)

Preço
total
do

item

(em
R$)

Item	 1:	 Armário	 do	 tipo	 Dry	 Box
Andbon	 DS	 -195S	 para
equipamentos	fotográficos.
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Especificações:

1.	 para	 controle	 de	 umidade	 e
fungos,	tipo	Dry	Box,	com:

-	Sistema	de	controle	eletrônico	de
umidade	 relativa	 por	 captura	 e
convecção	 e	 sistemas	 auxiliares
como	luz	UV;

-	 Faixa	 de	 controle	 de	 umidade
ajustável;

-	 Display	 digital	 para
monitoramento;

-	 Sistema	 silencioso	 de
desumidificação;

-	Prateleiras	ajustáveis;

-	Vedação	hermética;

-	Capacidade	de	volume	entre	190	L
e	210	L;

-	Tensão	bivolt	ou	127V.

2.	para	garantir	que	a	aquisição	da
solução	 de	 armazenamento	 de
equipamentos	 fotográficos	 atenda
plenamente	 às	 necessidades	 da
Administração:

I	–	critérios	de	sustentabilidade:

a)	 eficiência	 energética:	 o	Dry	Box
deve	 possuir	 tecnologias	 de	 baixo
consumo	 de	 energia,	 buscando
minimizar	 o	 impacto	 ambiental	 e
promover	economia	de	recursos;

b)	 certificações	 ambientais:
preferencialmente,	 o	 armário
deverá	 possuir	 certificações	 de
sustentabilidade,	 como	 selos	 que
atestem	 eficiência	 energética	 ou
responsabilidade	 ambiental	 no
processo	de	fabricação;

II	–	garantia	e	orientações

a)	 garantia:	 o	 equipamento	 deve
contar	 com	 uma	 garantia	 mínima
de	 12	 (doze)	 meses,	 contados	 da
data	 da	 entrega	 definitiva	 do	 bem,
cobrindo	 defeitos	 de	 fabricação	 e
falhas	operacionais;

b)	 orientação	 sobre	 o	 uso:	 o
fornecedor	 deverá	 oferecer
orientações	 técnicas	 para	 a	 equipe
da	 CMPA,	 abordando	 o	 uso
adequado	 do	 equipamento	 e
procedimentos	 de	 manutenção
básica;	e	as	orientações	podem	ser
administradas	 de	 maneira	 remota,
por	videoconferência	ou	através	de
vídeos	 explicativos	 ou	 manuais
referenciados;	e

c)	 instalação:	 o	 fornecedor	 será
responsável	 pelo	 fornecimento	 de
orientações	 precisas	 para	 a
instalação	 do	 equipamento,	 dando
suporte	 técnico,	de	 forma	 remota	 -
por	 aplicativo	 de	 mensagens	 ou
através	de	vídeos	online	-,	para	que
sejam	feitos	os	ajustes	conforme	as
necessidades	 específicas	 de	 cada
situação;

III	 –	 padrões	 mínimos	 de
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qualidade:

a)	 eficiência	 de	 desinfecção:	 o
armário	Dry	Box	deve	ser	eficaz	no
controle	de	umidade,	temperatura	e
poeira,	 sendo	 capaz	 de	 controlar	 a
proliferação	 de,	 pelo	 menos,	 95%
(noventa	 e	 cinco	 por	 cento)	 das
bactérias	e	dos	fungos	por	meio	de
seus	sistemas;

b)	 durabilidade	 dos	 filtros	 e
componentes:	 conforme
especificações	 de	 cada	 fabricante,
devendo	 ser	 levado	 em	 conta	 os
custos	 de	 substituição	 e
durabilidade;

c)	 ruído:	 o	 equipamento	 deve
operar	 silenciosamente,	 com	 nível
de	 ruído	 que	 não	 interfira	 nas
atividades	 diárias	 do	 ambiente	 de
trabalho;	e

d)	 tecnologia	 de	 purificação:
deverão	ser	aceitos	apenas	modelos
que	 utilizem	 tecnologias	 seguras	 e
certificadas,	 com	 eficácia
documentada,	 preferencialmente
com	métodos	combinados	como	luz
UV	 e	 controle	 de	 umidade,	 por
exemplo;

3.	os	requisitos	elencados	no	item	2
deste	 rol	 são	 fundamentais	 para
assegurar	 a	 seleção	 da	 proposta
mais	 vantajosa	 para	 a
Administração,	 permitindo	 uma
contratação	 que	 atenda	 aos
padrões	 de	 qualidade	 e
sustentabilidade	 exigidos,	 além	 de
contemplar	 todos	 os	 aspectos
técnicos	 necessários	 para	 o	 uso
eficiente	e	seguro	do	equipamento.

Imagem	meramente	ilustrativa:

Marca	 e	 modelo	 de	 referência:
Andbon	DS	-195S.

Justificativa	de	marca:

1	(uma)
unidade

5.400,00
(cinco	mil	e
quatrocentos
reais),	data-
base	26-05-

2026.

0,00 0,00
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A	 indicação	 da	 marca	 Andbon
decorre	 da	 necessidade	 de
manutenção	 da	 padronização	 dos
equipamentos	 de	 armazenamento
seguro	 já	 adotados	 pela	 Câmara
Municipal	de	Porto	Alegre.

A	 utilização	 de	 equipamentos	 da
mesma	 fabricante	 contribui	 para	 a
uniformidade	dos	procedimentos	de
armazenamento,	operação	e	gestão
dos	 bens	 acondicionados,	 além	 de
proporcionar	 maior	 previsibilidade
quanto	 ao	 desempenho,	 às
características	 construtivas	 e	 aos
padrões	 de	 segurança	 dos
equipamentos.

A	adoção	da	mesma	marca	também
favorece	 a	 padronização	 dos
recursos	 utilizados	 pela
Administração,	 reduzindo	 a
diversidade	 de	 modelos	 e
características	 operacionais,	 o	 que
contribui	 para	 a	 eficiência	 da
gestão	 patrimonial	 e	 para	 a
racionalização	 dos	 procedimentos
internos	 relacionados	 à	 utilização
dos	equipamentos.

Dessa	 forma,	a	 indicação	da	marca
fundamenta-se	 na	 necessidade	 de
manutenção	 do	 padrão	 já
estabelecido	 pela	 Administração,
visando	 assegurar	 uniformidade,
compatibilidade	 operacional	 e
eficiência	 na	 utilização	 dos
equipamentos.

Catálogo:	 Necessário	 enviar
catálogo	do	bem	cotado.

Marca	 e	 modelo	 ofertados:
__________,	__________.

Garantia:	 ____	 (________)	meses	 de
fábrica	 [no	 mínimo,	 12	 (doze)
meses	de	fábrica].

PREÇO	TOTAL	DO	LOTE	(em	R$) 0,00

O	preço	total	máximo	aceito	pela	CMPA	para	o	Lote	01	é	de	R$	5.400,00	(cinco	mil	e
quatrocentos	 reais);	 e	 o	 decréscimo	mínimo	 entre	 lances	 é	 de	 R$	 0,54	 (cinquenta	 e
quatro	centavos).

	

LOTE	02	-	PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24

Cintos	e	bolsas	para	carregar	materiais	fotográficos.

Objeto Quantitativo

Preço
unitário
máximo
aceito
pela

CMPA
para	o
item

(em	R$)

Preço
unitário
do	item

(em	R$)

Preço
total
do

item

(em
R$)

Item	1:	Cinto	de	transporte	modular
com	4	(quatro)	bolsos	para	fotógrafo.

	

Especificações:

-	 Cinto	 para	 carga	 de	 equipamento
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fotográfico;

-	 Com	 4	 (quatro)	 bolsos	 modulares
para	 carga	de	 corpo	de	 câmera	e	de
lentes	 objetivas	 profissionais	 como
14-24mnm	e	70-200mm;

-	 Confecção	 em	 material	 exterior
impermeável,	 de	 nylon	 resinado	 ou
semelhante;

-	Deve	ter	presilhas	(fechos	da	tira	do
cinto)	de	nylon;

-	 O	 cinto	 deve	 ser	modular,	 ou	 seja,
permitir	 a	 composição	 dos	 bolsos
conforme	 a	 necessidade
(retirar/acrescentar	bolsos).

Marca	e	modelo	de	referência:	Kit
Cinto	(Cinto	Press	Modular)	de	Press
Fashion	 by	 Jorge	 Araújo	 ou
equivalente.

Catálogo:	 Necessário	 enviar
catálogo	do	bem	cotado.

Marca	 e	 modelo	 ofertados:
__________,	__________.

Garantia:	 ____	 (________)	 dias	 de
fábrica	[no	mínimo,	90	(noventa)	dias
de	fábrica].

3

(três)
unidades

863,07
(oitocentos
e	sessenta

e	três
reais	e
sete

centavos),
data-base
26-05-
2026.

0,00 0,00

Item	 2:	 Colete/Bolsa	 multifuncional
para	fotógrafo.

	

Especificações:

-	 Colete	 em	 tiras	 transpassadas
largas	que	formam	um	“x”	nas	costas
(quando	 usadas	 na	 função	 colete),
com	 bolsos	 com	 capacidade	 para
equipamentos	 profissionais	 (lentes,
corpo	 de	 câmera)	 e	 bolsos	 menores
para	acessórios;

-	 Multifuncionalidade	 3	 (três)	 em	 1
(um),	podendo	ser	usada	como	colete,
mochila	ou	bolsa	tiracolo;

-	Confecção	em	material	impermeável
no	exterior,	com	forro	de	espuma;

-	 Com	 4	 (quatro)	 bolsos	 modulares
para	 carga	 de	 lentes	 e	 corpos	 de
câmera	 com	 fechamento	 em	 velcro;
possibilidade	 de	 acomodar	 objetivas
profissionais	 como	 14-24mm	 e	 70-
200mm.

-	Deve	ter	fechos	de	nylon	(nas	tiras)
e	velcro	(nos	bolsos);

-	 Tiras	 com	 aproximadamente	 5
(cinco)	 cm	 de	 largura	 e	 ajustáveis
com	velcro	e	fivela.

Marca	 e	 modelo	 de
referência:	 Now	 Bomb	 da	 Press
Fashion	 by	 Jorge	 Araújo	 ou
equivalente.

Catálogo:	 Necessário	 fornecer
catálogo	do	bem	cotado.

Marca	 e	 modelo	 ofertados:
__________,	__________.

Garantia:	 ____	 (________)	 dias	 de
fábrica	[no	mínimo,	90	(noventa)	dias
de	fábrica].

3
(três)

unidades

676,13
(seiscentos
e	setenta	e
seis	reais
e	treze

centavos),
data-base
26-05-
2026.

0,00 0,00
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PREÇO	TOTAL	DO	LOTE	(em	R$) 0,00

O	preço	total	máximo	aceito	pela	CMPA	para	o	Lote	02	é	de	R$	4.617,60	(quatro	mil
seiscentos	e	dezessete	reais	e	sessenta	centavos);	e	o	decréscimo	mínimo	entre	lances
é	de	R$	0,46	(quarenta	e	seis	centavos).

	

LOTE	03	-	PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24

Baterias.

Objeto Quantitativo

Preço
unitário
máximo
aceito
pela

CMPA
para	o

item	(em
RS)

Preço
unitário
do	item

(em
RS)

Preço
total
do

item
(em
RS)

Item	 1:	Bateria	 Nikon	 para	 máquina
fotográfica	Nikon	D4S.

	

Especificações:

-	Bateria	recarregável	de	íons	de	lítio;

-	 Compatibilidade	 com	 câmera	 Nikon
D4S;

-	 Proteção	 contra	 sobrecarga	 e
superaquecimento.

Marca	 e	 modelo	 de	 referência:
Nikon	EN-EL18C.

Justificativa	 para	 indicação	 de
marca:

A	 indicação	 de	 baterias	 originais	 da
marca	 Nikon	 justifica-se	 pela
necessidade	 de	 plena	 compatibilidade
com	os	equipamentos	já	utilizados	pela
Administração,	 garantindo
desempenho,	segurança	operacional	e
preservação	 dos	 dispositivos.	 A
exigência	 de	 baterias	 originais	 da
marca	 Nikon	 (modelos	 EN-EL18c	 e
EN-EL18d)	 é	 indispensável	 para
compatibilidade	 técnica	 e	 segurança
patrimonial.	 Insumos	 genéricos	 ou
alternativos	 podem	 invalidar	 a
garantia	 de	 fábrica	 ou	 dificultar
manutenção	 técnica,	 geram	 risco
documentado	 de	 superaquecimento
celular	 e	 desligamentos	 abruptos	 em
coberturas	jornalísticas.

Catálogo:	 Necessário	 fornecer
catálogo	do	bem	cotado.

Marca	 e	 modelo	 ofertados:
__________,	__________.

Garantia:	 ____	 (________)	 dias	 de
fábrica	 [no	mínimo,	 90	 (noventa)	 dias
de	fábrica].

6
(seis)

unidades

1.381,24
(um	mil
trezentos
e	oitenta
e	um
reais	e
vinte	e
quatro

centavos),
data-base
26-05-
2026.

0,00 0,00

Item	 2:	Bateria	 Nikon	 para	 máquina
fotográfica	Nikon	Z9.

	

Especificações:

-	Bateria	recarregável	de	íons	de	lítio;

-	 Compatibilidade	 com	 câmera	 Nikon
Z9;
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-	Sistema	de	segurança	integrado.

Marca	 e	 modelo	 de	 referência:
Nikon	EN-EL18D.

Justificativa	 para	 indicação	 de
marca:

A	 indicação	 de	 baterias	 originais	 da
marca	 Nikon	 justifica-se	 pela
necessidade	 de	 plena	 compatibilidade
com	os	equipamentos	já	utilizados	pela
Administração,	 garantindo
desempenho,	segurança	operacional	e
preservação	 dos	 dispositivos.	 A
exigência	 de	 baterias	 originais	 da
marca	 Nikon	 (modelos	 EN-EL18c	 e
EN-EL18d)	 é	 indispensável	 para
compatibilidade	 técnica	 e	 segurança
patrimonial.	 Insumos	 genéricos	 ou
alternativos	 podem	 invalidar	 a
garantia	 de	 fábrica	 ou	 dificultar
manutenção	 técnica,	 geram	 risco
documentado	 de	 superaquecimento
celular	 e	 desligamentos	 abruptos	 em
coberturas	jornalísticas.

Catálogo:	 Necessário	 fornecer
catálogo	do	bem	cotado.

Marca	 e	 modelo	 ofertados:
__________,	__________.

Garantia:	 ____	 (________)	 dias	 de
fábrica	 [no	mínimo,	 90	 (noventa)	 dias
de	fábrica].

6
(seis)

unidades

2.220,30
(dois	mil
duzentos
e	vinte
reais	e
trinta

centavos),
data-base
26-05-
2026.

0,00 0,00

PREÇO	TOTAL	DO	LOTE	(em	R$) 0,00

O	preço	total	máximo	aceito	pela	CMPA	para	o	Lote	03	é	de	R$	21.609,24	(vinte	e	um
mil	 seiscentos	 e	nove	 reais	 e	 vinte	 e	quatro	 centavos);	 e	 o	 decréscimo	mínimo	entre
lances	é	de	R$	2,16	(dois	reais	e	dezesseis	centavos).

	

LOTE	04	–	PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24

Leitores	de	cartões	de	memória.

Objeto Quantitativo

Preço
unitário
máximo
aceito
pela

CMPA
para	o

item	(em
RS)

Preço
unitário
do	item

(em
RS)

Preço
total
do

item
(em
RS)

Item	1:	Leitor	de	cartão	de	memória
multiformato.

	

Especificações	Técnicas

Compatibilidade	 obrigatória
com	 cartões	 CompactFlash
(CF),	 Secure	 Digital	 (SD);	 sem
prejuízo	 da	 compatibilidade
com	outros	formatos;

Interface	USB	3.1	ou	superior;

Velocidade	 de	 transferência	 de
leitura	 SD	 de	 312	 MB/s	 ou
superior;

Velocidade	 de	 transferência	 de
leitura	 CompactFlash	 de	 pelo
menos	160	MB/s;

4

(quatro)

160,50
(cento	e
sessenta
reais	e

cinquenta
0,00 0,00
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Sistema	 Plug	 and	 play,
compatível	 com	 sistemas
operacionais	usuais.

Marca	 e	 modelo	 de	 referência:
Lexar	 LRW500URBNA	 ou
equivalente.

Catálogo:	 As	 licitantes	 deverão
enviar	 catálogo	 técnico	 do	 bem
ofertado.

Marca	 e	 Modelo	 ofertados:
_______________;	_______________.

Garantia:	 ____	 (________)	 dias	 de
fábrica	 [no	 mínimo,	 90	 (noventa)
dias	de	fábrica].

unidades centavos),
data-base

26-05-2026.

Item	 2:	 Leitor	 de	 cartão	 de
memória.

	

Especificações	Técnicas

Compatibilidade	 obrigatória
com	 cartões	 CFExpress	 Tipo	 B
e	XQD;

Interface	USB	3.1	ou	superior;

Suporte	a	taxa	de	transferência
de	dados	do	barramento	de,	no
mínimo,	10	Gbps.

Marca	 e	 Modelo	 de	 referência:
Sony	MRW-G1	ou	equivalente.

Catálogo:	 As	 licitantes	 deverão
enviar	 catálogo	 técnico	 do	 bem
ofertado.

Marca	 e	 Modelo	 ofertados:
_______________;	_______________.

Garantia:	 ____	 (________)	 dias	 de
fábrica	 [no	 mínimo,	 90	 (noventa)
dias	de	fábrica].

4
(quatro)
unidades

952,47
(novecentos
e	cinquenta
e	dois	reais
e	quarenta

e	sete
centavos),
data-base

26-05-2026.

0,00 0,00

PREÇO	TOTAL	DO	LOTE	(em	R$) 0,00

O	preço	total	máximo	aceito	pela	CMPA	para	o	Lote	04	é	de	R$	4.451,88	(quatro	mil
quatrocentos	e	cinquenta	e	um	reais	e	oitenta	e	oito	centavos);	e	o	decréscimo	mínimo
entre	lances	é	de	R$	0,44	(quarenta	e	quatro	centavos).

	

LOTE	05	–	PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24

Cartões	de	memória.

Objeto Quantitativo

Preço
unitário
máximo
aceito
pela

CMPA
para	o

item	(em
RS)

Preço
unitário
do	item

(em
RS)

Preço
total
do

item
(em
RS)

Item	1:	Cartão	de	memória	XQD.

	

Especificações	Técnicas

O	cartão	deve	possuir,	no	mínimo:

Capacidade	de	64	GB	ou	mais;
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Velocidade	de	leitura	mínima	de
440	MB/s;

Velocidade	 de	 gravação	mínima
de	400	MB/s;

Compatibilidade	 com	 câmeras
Nikon	que	utilizam	padrão	XQD.

Marca	 e	 Modelo	 de	 referência:
Sony	 XQD	 G	 Series	 64	 GB	 ou
equivalente.

Catálogo:	 As	 licitantes	 deverão
enviar	 catálogo	 técnico	 do	 bem
ofertado.

Marca	 e	 Modelo	 ofertados:
_______________;	_______________.

Garantia:	 ____	 (________)	 dias	 de
fábrica	[no	mínimo,	90	(noventa)	dias
de	fábrica].

6

(seis)
unidades

2.904,05
(dois	mil

novecentos
e	quatro
reais	e
cinco

centavos),
data-base
26-05-
2026.

0,00 0,00

Item	 2:	 Cartão	 de	 memória
Compactflash.

	

Especificações	Técnicas

O	cartão	deve	possuir,	no	mínimo:

Capacidade	de	32	GB	ou	mais;

Velocidade	 de
transferência/leitura	 de,	 no
mínimo,	160	MB/s;

Compatibilidade	 com
equipamentos	 que	 utilizam
padrão	CompactFlash.

Marca	 e	 Modelo	 de	 referência:
SanDisk	 CompactFlash	 32	 GB
Extreme	ou	equivalente.

Catálogo:	 As	 licitantes	 deverão
enviar	 catálogo	 técnico	 do	 bem
ofertado.

Marca	 e	 Modelo	 ofertados:
_______________;	_______________.

Garantia:	 ____	 (________)	 dias	 de
fábrica	[no	mínimo,	90	(noventa)	dias
de	fábrica].

6
(seis)

unidades

725,00
(setecentos
e	vinte	e
cinco
reais),

data-base
26-05-
2026.

0,00 0,00

Item	 3:	 Cartão	 de	 memória
CFexpress	Tipo	B.

	

Especificações	Técnicas

O	cartão	deve	possuir,	no	mínimo:

Capacidade	de	512	GB;

Velocidade	de	leitura	mínima	de
1700	MB/s;

Velocidade	 de	 gravação	mínima
de	1400	MB/s;

Compatibilidade	 com	 câmeras
que	 utilizam	 padrão	 CFexpress
Tipo	B;

Marca	 e	 Modelo	 de	 referência:
SanDisk	Extreme	PRO	CFexpress	512
GB	Tipo	B	ou	equivalente.

Catálogo:	 As	 licitantes	 deverão
enviar	 catálogo	 técnico	 do	 bem
ofertado.

6
(seis)

unidades

2.608,00
(dois	mil
seiscentos

e	oito
reais),

data-base
26-05-
2026.

0,00 0,00
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Marca	 e	 Modelo	 ofertados:
_______________;	_______________.

Garantia:	 ____	 (________)	 dias	 de
fábrica	[no	mínimo,	90	(noventa)	dias
de	fábrica].

PREÇO	TOTAL	DO	LOTE	(em	R$) 0,00

O	preço	total	máximo	aceito	pela	CMPA	para	o	Lote	05	é	de	R$	37.422,30	(trinta	e	sete
mil	quatrocentos	e	vinte	e	dois	reais	e	trinta	centavos);	e	o	decréscimo	mínimo	entre
lances	é	de	R$	3,74	(três	reais	e	setenta	e	quatro	centavos).

	

LOTE	06	–	PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24

Lâmpada	de	Estúdio.

Objeto Quantitativo

Preço
unitário
máximo
aceito
pela

CMPA
para	o
item

(em	RS)

Preço
unitário
do	item

(em
RS)

Preço
total
do

item
(em
RS)

Item	 1:	 Lâmpada	 para	 iluminadores
de	estúdio.

	

Especificações	Técnicas

Tipo	de	iluminação	fluorescente;

Temperatura	 de	 cor	 5500k
(daylight);

Potência	de	45	watts	ou	superior,
limitado	a	85	watts;

Soquete	E27;

Tensão	110v	(127v)

Marca	 e	 Modelo	 de	 referência:
Lâmpada	 Queenie,	 em	 espiral	 45W
Temperatura	 de	 cor	 5500k	 Daylight
Rosca	E27	ou	equivalente.

Catálogo:	As	licitantes	deverão	enviar
catálogo	técnico	do	bem	ofertado.

Marca	 e	 Modelo	 ofertados:
_______________;	_______________.

Garantia:	 ____	 (________)	 dias	 de
fábrica	 [no	 mínimo,	 90	 (noventa)	 dias
de	fábrica].

8

(oito)
unidades

70,24
(setenta
reais	e
vinte	e
quatro

centavos),
data-base
27-07-
2026.

0,00 0,00

PREÇO	TOTAL	DO	LOTE	(em	R$) 0,00

O	preço	total	máximo	aceito	pela	CMPA	para	o	Lote	06	é	de	R$	561,92(quinhentos	e
sessenta	e	um	reais	e	noventa	e	dois	centavos);	e	o	decréscimo	mínimo	entre	lances	é
de	R$	0,05	(cinco	centavos).

	

LOTE	07	–	PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24

Adaptadores	FTZ	II.

Objeto Quantitativo

Preço
unitário
máximo
aceito
pela

CMPA

Preço
unitário
do	item

(em

Preço
total
do

item
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para	o
item	(em

RS)

RS) (em
RS)

Item	1:	Adaptador	Nikon	FTZ	II.

	

Especificações	Técnicas

Compatibilidade	com	câmera	Nikon	Z9;

Compatibilidade	 de	 Foco	 AF/AE	 com	 lentes
tipo	AF-S,	AF-P	e	AF-I	(G,	E,	D);

Construção	em	liga	de	magnésio	com	vedação
contra	intempéries	(poeira	e	respingos).

Peso	aproximado	de	125	g;

Diâmetro	aproximado	de	7	cm.

Marca	e	Modelo	de	referência:	Adaptador	Nikon
FTZ	II	para	câmera	Mirrorless	Z9.

Justificativa	para	indicação	de	marca:

Servidores	da	Seção	de	Fotografia	utilizam	o	corpo
de	 câmera	 de	 alta	 performance	 Nikon	 Z9	 em
conjunto	 com	 um	 acervo	 consolidado	 de	 objetivas
de	 montagem	 Nikon	 F	 (AF-S,	 AF-P	 e	 AF-I)	 já
pertencentes	 ao	 patrimônio	 público	 da	 Câmara
Municipal.	 A	 utilização	 do	 adaptador	 proprietário
FTZ	II	é	tecnicamente	indispensável	por:

1)	 Garantia	 de	 Comunicação	 Eletrônica	 e
Preservação	de	Funcionalidades;

2)	 Alinhamento	 Óptico	 e	 Engenharia	 de	 Precisão
(adaptadores	 paralelos	 ou	 genéricos	 de	 terceiros
não	 possuem	 o	 mesmo	 rigor	 de	 tolerância	 de
montagem	 (flange	 focal	 distance),	 podendo	 causar
desalinhamento	óptico,	perda	de	nitidez	nas	bordas
do	enquadramento,	vinhetagem	indesejada	e	folgas
mecânicas	no	baioneta);

3)	Segurança	Patrimonial	(o	corpo	da	câmera	Nikon
Z9	 é	 um	 ativo	 de	 elevado	 valor	 financeiro.
Adaptadores	 paralelos	 apresentam	 risco	 de	 curto-
circuito	 nos	 pinos	 banhados	 a	 ouro	 da	 câmara
devido	 a	 variações	 na	 voltagem	 de	 sinal	 (exemplo
de	 caso:
https://www.dpreview.com/forums/threads/warning-
viltrox-ef-m2-short-circuit-with-ef-adapter-might-
happen-with-other-dumb-lenses.4458149/),	 além	de
muitos	 não	 oferecerem	 a	 vedação	 hermética	 em
liga	 de	 magnésio	 contra	 poeira	 e	 intempéries
necessária	 para	 a	 preservação	 do	 sensor	 do
equipamento	em	coberturas	externas).

Catálogo:	 As	 licitantes	 deverão	 enviar	 catálogo
técnico	do	bem	ofertado.

Marca	 e	 Modelo	 ofertados:	 _______________;
_______________.

Garantia:	 ____	 (________)	 meses	 de	 fábrica	 [no
mínimo,	12	(doze)	meses	de	fábrica].

2

(duas)
unidades

1.602,43
(um	mil

seiscentos
e	dois
reais	e

quarenta
e	três

centavos),
data-base
26-05-
2026.

0,00 0,00

PREÇO	TOTAL	DO	LOTE	(em	R$) 0,00

O	preço	total	máximo	aceito	pela	CMPA	para	o	Lote	07	é	de	R$	3.204,86	(três	mil	duzentos	e	quatro
reais	 e	 oitenta	 e	 seis	 centavos);	 e	 o	 decréscimo	mínimo	 entre	 lances	 é	 de	R$	 0,32	 (trinta	 e	 dois
centavos).

	

LOTE	08	–	PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24

Controle	FPV	para	drone.
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Objeto Quantitativo

máximo
aceito
pela

CMPA
para	o

item	(em
RS)

Preço
unitário
do	item

(em
RS)

Preço
total
do

item
(em
RS)

Item	1:	Controle	FPV	para	drone	DJI.

	

Especificações	Técnicas

Compatibilidade	 com	 DJI	 Avata
360,	 DJI	 Neo,	 mediante
utilização	 dos	 dispositivos	 DJI
Goggles	3	ou	DJI	Goggles	N3.

Sistema	 de	 Transmissão	 DJI	 O4
(OcuSync	4.0);

Modos	 de	 voo	 variáveis	 entre
normal,	 esportivo	 e	 manual
(ideal	para	acrobacias);

Bateria	 recarregável	 de	 íons	 de
lítio,	 com	 autonomia	 de
aproximadamente	 10	 (dez)
horas;

Antena	 integrada,	 formato
ergonômico	 similar	 a	 controles
de	videogame,	hastes	estendidas
em	2	(dois)	mm;

Peso	aproximado	de	240	g;

Dimensões	 aproximadas	 de	 165
x	119	x	62	mm	(CxLxA)

Marca	 e	 Modelo	 de	 referência:
Controle	 DJI	 FPV	 Remote	 Controller
3	–	FC8BGC.

Justificativa	 para	 indicação	 de
marca:

A	 Seção	 de	 Fotografia	 opera	 e	 está
expandindo	 o	 conjunto	 de	 aeronaves
remotamente	 tripuladas
(Drones/RPA),	 que	 são	 da	 fabricante
DJI	 (uma	 já	 adquirida,	 e	 a	 outra	 em
processo	de	aquisição).	A	 compra	da
solução	 original	 da	 fabricante	 é
indispensável	pelos	seguintes	fatores:

1)	 Protocolo	 Proprietário	 de
Transmissão	 e	 Pareamento	 Sem	 Fio
(DJI	 O4):	 Controles	 remotos	 de
marcas	 genéricas	 ou	 terceiras	 não
possuem	 o	 ecossistema	 O4
proprietário	 da	 DJI,	 exigindo	 a
soldagem/adulteração	 física	 de	 um
receptor	 de	 rádio	 alternativo	 (ex:
ELRS)	dentro	do	drone,	o	que	violaria
o	 projeto	 de	 fábrica	 e	 anularia	 a
garantia	do	ativo;

2)	 Integração	 de	 Firmware	 e
Geofencing	 de	 Segurança:	 O	modelo
de	 referência	 é	 o	 único	 capaz	 de
realizar	 a	 sincronização	 unificada	 de
firmware	 via	 aplicativo	 corporativo
DJI	Assistant	2	e	obedecer	ao	sistema
nativo	 de	 restrição	 de	 espaço	 aéreo
(GEO	 System/Geofencing),	 requisito
crítico	 para	 operações	 aéreas	 legais
em	 áreas	 urbanas	 de	 Porto	 Alegre
perto	do	raio	aeroportuário;

3)	 Preservação	 de	 Garantia	 e

1

(uma)
unidade

1.999,00
(um	mil

novecentos
e	noventa
e	nove
reais),

data-base
26-05-
2026.

0,00 0,00
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Cobertura	 RCF:	 O	 uso	 de	 rádio
controles	 alternativos	 ou	 receptores
instalados	 de	 forma	 paralela	 pode
invalidar,	dependendo	da	situação,	as
garantias	de	fábrica	das	aeronaves	da
Casa	 e	 expõe	 a	 Administração	 a
riscos	 de	 falha	 de	 sinal	 (failsafe)	 e
queda	do	equipamento,	configurando
risco	direto	ao	patrimônio	público.

Dessa	 forma,	 a	 indicação	 do	 modelo
da	 própria	 fabricante	 assegura	 a
estabilidade	 e	 a	 segurança	 das
operações	 aéreas	 sem	 custos
indiretos	 de	 readequação	 e	 sem
exposição	 do	 patrimônio	 a	 riscos	 de
engenharia.

Catálogo:	 As	 licitantes	 deverão
enviar	 catálogo	 técnico	 do	 bem
ofertado.

Marca	 e	 Modelo	 ofertados:
_______________;	_______________.

Garantia:	 ____	 (________)	 meses	 de
fábrica	 [no	mínimo,	 12	 (doze)	meses
de	fábrica].

TOTAL	DO	LOTE	(em	R$) 0,00

O	 preço	 total	 máximo	 aceito	 pela	 CMPA	 para	 o	 Lote	 08	 é	 de	 R$	 1.999,00	 (um	 mil
novecentos	e	noventa	e	nove	reais);	e	o	decréscimo	mínimo	entre	lances	é	de	R$	0,19
(dezenove	centavos).

X	–	Recebimento

O	objeto	será	recebido:

provisoriamente,	no	ato	da	entrega,	para	efeitos	de	verificação	da	quantidade	e	da	integridade	física	dos	bens;

definitivamente,	em	até	3	(três)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório,	para	verificação	do	objeto	quanto
à	 especificação	 técnica	 e	 qualidade	 do	 material,	 devendo	 estar	 em	 conformidade	 com	 o	 Edital	 de	 Pregão
Eletrônico	 e	 a	 proposta	 apresentada,	 servindo	 como	 fato	 gerador	 para	 o	 início	 do	 prazo	 de	 pagamento,
observando:

1	-	O	objeto	poderá	ser	rejeitado	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste
Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos,	a	contar	da	notificação	da	CMPA,	às	suas	custas,	no
prazo	de	até	10	dias	úteis.

2	-	Caso	a	substituição	não	ocorra	no	prazo	acima	determinado,	ou	caso	o	novo	material	também	seja	rejeitado,	estará
à	contratada,	às	suas	custas,	incorrendo	em	atraso	na	entrega,	sujeita	à	aplicação	de	penalidades.

XI	-	Obrigações	da	Fornecedora

Atender	as	solicitações	oriundas	de	ocorrências	relatadas	pela	fiscalização.

Manter-se	 durante	 toda	 a	 execução	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 por	 ela	 assumidas	 e	 às	 condições	 de
habilitação	e	qualificações	exigidas.

Fornecer	os	bens/materiais	na	forma	ajustada	e	dentro	do	melhor	padrão	técnico	aplicável	no	intuito	de	sua	perfeita
execução	e	em	atendimento	às	disposições.

Prestar	toda	assistência	para	a	perfeita	execução	do	fornecimento.

Responsabilizar-se	por	todo	e	qualquer	acidente	dos	profissionais	durante	o	fornecimento,	em	conformidade	com	as
leis	trabalhistas	e	previdenciárias	e	demais	exigências	legais	para	o	exercício	das	atividades.

Serão	 de	 exclusiva	 responsabilidade	 da	 empresa	 todos	 os	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais,
comerciais	 e	 outros	 resultantes	 do	 fornecimento,	 ficando	 a	 Câmara	 desobrigada	 de	 quaisquer	 pagamentos
decorrentes	 de	 vínculo	 empregatício	 com	 os	 membros	 da	 equipe	 de	 profissionais	 designada	 para	 prestarem	 o
fornecimento.

Responder,	perante	a	Câmara	e	terceiros	prejudicados	pelos	prejuízos	ou	danos	decorrentes	de	sua	culpa	ou	dolo	no
fornecimento	não	excluindo	ou	reduzindo	essa	responsabilidade	à	 fiscalização	ou	o	acompanhamento	exercido	pela
Câmara.

Ressarcir	 à	 Câmara	 quanto	 aos	 prejuízos	 causados	 pelos	 seus	 empregados	 ao	 patrimônio	 público,	 e	 a	 terceiros
quando	do	fornecimento,	independentemente	de	dolo	ou	culpa	destes.

Comunicar	ao	fiscal	quaisquer	irregularidades	e	prestar	os	esclarecimentos	devidos	e	necessários.

Obedecer	às	disposições	da	Lei	Federal	nº	13.709/2018	(Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados).

Acatar	prontamente	as	exigências	e	observações	da	fiscalização.
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Prestar	as	informações	solicitadas	pela	Câmara,	dentro	dos	prazos	estipulados.

Consultar	a	fiscalização,	com	antecedência,	quando	houver	necessidade	de	verificação	de	quaisquer	situações,	a	fim
de	não	causar	transtorno	ou	atraso	quanto	ao	fornecimento.

Submeter-se	às	disposições	legais	em	vigor.

Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei
Federal	n.º	8.078/1990).

XII	-	Obrigações	da	CMPA

Entregar	à	empresa	a	Nota	de	Empenho.

Indicar	 o	 servidor	 nomeado	 fiscal	 que	 servirá	 como	 intermediário	 entre	 todas	 as	 partes,	 auxiliando	 e	 mesmo
substituindo	o	fiscal	quando	for	necessário.

Verificar	 se	 o	 fornecimento	 está	 sendo	 realizados	 de	 acordo	 com	 as	 especificações	 deste	 documento,	 através	 da
fiscalização.

Rejeitar,	no	todo	ou	em	parte,	os	itens	fornecidos	em	desacordo	com	as	respectivas	especificações.

Fazer	os	esclarecimentos	solicitados	pela	empresa,	realizando	sua	fiscalização.

Exercer	a	fiscalização,	acompanhando	o	fornecimento,	desde	o	início	até	a	aceitação	definitiva.

Expedir	por	escrito,	as	determinações,	esclarecimentos	e	comunicações	dirigidas	à	empresa,	mantendo	registro	dos
atos.

Cumprir	e	exigir	o	cumprimento	das	obrigações,	assim	como	das	disposições	legais	pertinentes.

Efetuar	os	pagamentos	nas	condições	pactuadas.

Comunicar	 à	 empresa	 quaisquer	 irregularidades	 observadas	 no	 fornecimento,	 exigindo	 sua	 imediata
correção/regularização.

Aplicar	 as	 sanções	 administrativas	 previstas	 sempre	 que	 ocorrerem	 irregularidades	 por	 parte	 da	 empresa,
garantindo-lhe	o	direito	ao	devido	processo	legal	(contraditório,	ampla	defesa,	presunção	de	inocência,	etc.).

O	fiscal	deverá	decidir	pela	aplicação	das	sanções,	garantindo	à	empresa	o	direito	ao	devido	processo	legal.

Anotar	as	ocorrências	em	livro	próprio,	dar	ciência	ao	preposto,	e	determinar	sua	imediata	regularização.

Proporcionar	todas	as	facilidades	para	que	a	empresa	possa	realizar	o	fornecimento	dentro	das	normas	exigidas.

Promover	diligência	destinada	a	esclarecer	ou	complementar	a	instrução	do	processo.

XIII	–	Fiscalização

Os	seguintes	servidores	ficam	designados	fiscais	executivos	da	CMPA,	quanto	ao	atendimento	ao	objeto	deste	Edital
de	Pregão	Eletrônico:

Elson	Sempé	Pedroso,	como	fiscal	titular;	e	Ederson	Gomes	Nunes,	como	fiscal	suplente.

A	fiscalização	exercida	pela	contratante	não	implica	corresponsabilidade	pela	execução	do	fornecimento	dos	objetos	e
não	exime	a	fornecedora	de	suas	obrigações	para	perfeita	execução	do	objeto.

Quaisquer	 exigências	 da	 fiscalização,	 inerentes	 ao	 objeto	 deste	 edital,	 deverão	 ser	 prontamente	 atendidas	 pela
fornecedora,	sem	ônus	para	a	CMPA.

Os	fiscais	oficiarão	a	empresa	sobre	as	inconformidades	observadas.

Os	fiscais	exigirão	da	empresa	respostas	e	soluções	frente	as	irregularidades	por	eles	constatadas.

As	reuniões	realizadas	com	a	empresa	deverão	ser	documentadas	através	de	atas,	gravações	de	reuniões	online,	etc.

As	decisões	e	providências	que	ultrapassarem	a	competência	do	fiscalizador	deverão	ser	solicitadas	ao	seu	superior
imediato	e	em	tempo	hábil	para	a	adoção	das	medidas	convenientes	aplicáveis.

A	Câmara	terá	pleno	poder	para	fiscalizar	e	acompanhar	o	fornecimento.

Exigir	o	fiel	cumprimento	dos	termos	e	condições	definidas.

Prestar	os	esclarecimentos	solicitados	pela	empresa.

Verificar	se	o	fornecimento	está	de	acordo	com	as	especificações.

Não	permitir	nenhuma	alteração	sem	razão	preponderante	e	sem	a	sua	autorização	por	escrito.

Registrar	em	relatório	as	deficiências	verificadas	no	fornecimento	encaminhando,	quando	ocorrerem,	cópia	à	empresa
para	imediata	correção	das	irregularidades	apontadas	sem	prejuízo	de	aplicação	das	penalidades	previstas.

Observar	e	fazer	cumprir	as	legislações	pertinentes	e	relativas	à	matéria.

Receber	 no	 prazo	 os	 documentos	 enviados	 pela	 empresa	 e	 de	 forma	 diligente	 e	 sem	 procrastinação,	 estando	 os
documentos	conforme	o	que	deles	se	exige.

Deverá	o	fiscal,	quando	for	o	caso,	dar	o	aceite	aos	documentos	enviados	para	que	não	se	deixe	em	mora	o	processo
de	pagamento	assim	que	todos	os	documentos	forem	analisados	e	recebidos	corretamente.

Sugerir	e	encaminhar	para	aplicação	de	penalidades	em	face	do	inadimplemento	das	obrigações.

O	 fiscal	 deverá	 obedecer	 à	 legislação	 municipal	 que	 dispõe	 sobre	 fiscalização	 contratual,	 gestão	 contratual	 e
fiscalização

XIV	–	Informações	da	Empresa	Participante:
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a)	nome	completo:	_____________________________________________________________________________

b)	CNPJ:	______________________________________________________________________________________

c)	endereço	completo:	__________________________________________________________________________

d)	telefone:	___________________________________________________________________________________

e)	e-mail:	_____________________________________________________________________________________

f)	Nome	do	banco:	______________________________________________________________________________

g)	Número	da	agência	bancária:	___________________________________________________________________

h)	Número	da	conta	bancária:	_____________________________________________________________________

XV	–	Informações	do	Representante	da	Empresa	Participante:

a)	nome	completo:	_____________________________________________________________________________

b)	CPF:	_______________________________________________________________________________________

c)	cargo	na	empresa:	___________________________________________________________________________

	

_________________________,	____	de	______________	de	2026.

	

	

	

_______________________________________

ASSINATURA	DO	REPRESENTANTE	LEGAL

E	CARIMBO	DA	EMPRESA

	

	

	

	

CÂMARA	MUNICIPAL	DE	PORTO	ALEGRE

SERVIÇO	DE	PLANEJAMENTO	E	ACOMPANHAMENTO	DE	CONTRATAÇÕES

EDITAL	DE	PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	32/2026

PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24.

ANEXO	2

DECLARAÇÕES	GERAIS

	

A	 empresa	 _________________________________________________________,	 inscrição	 no	 CNPJ	 nº
______________________________________,	 por	 meio	 de	 seu	 representante	 legal	 –	 cargo	 na	 empresa	 –,	 senhor	 (a)
__________________________________________________,	 portador(a)	 do	 CPF	 nº	 __________________________,	 DECLARA,	 para
fins	 de	 direito,	 na	 qualidade	 de	 PROPONENTE	 na	 Licitação	 instaurada	 pela	 CÂMARA	 MUNICIPAL	 DE	 PORTO
ALEGRE,	Proc.	SEI	nº	333.00017/2026-24,	na	modalidade	Pregão	Eletrônico,	que:

I	–	o	objeto	é	novo	–	sem	uso	prévio	–	e	está	em	perfeitas	condições	de	funcionamento;

II	–	pleno	conhecimento	e	atendimento	de	todas	as	exigências	de	habilitação	e	de	especificações	técnicas	previstas	no
Edital	de	Pregão	Eletrônico,	inclusive	Anexos;

III	–	no	ano-calendário	de	realização	da	licitação,	ainda	não	celebraram	contratos	com	a	Administração	Pública	cujos
valores	somados	extrapolem	a	receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	ME	ou	EPP;

IV	–	suas	propostas	econômicas	compreendem	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	trabalhistas
assegurados	 na	 Constituição	 Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas	 infralegais,	 nas	 convenções	 coletivas	 de
trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas;

V	–	não	foi	declarada	inidônea	ou	impedida	de	licitar	e	contratar	com	o	Poder	Público,	em	qualquer	de	suas	esferas;

VI	–	não	emprega	menor	de	18	(dezoito)	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16
(dezesseis)	anos,	bem	como	comunicará	à	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre	qualquer	fato	ou	evento	superveniente
que	altere	a	atual	situação,	ressalvado	o	menor,	a	partir	de	14	(quatorze)	anos,	na	condição	de	aprendiz,	se	for	o	caso;
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VII	 –	 nos	 últimos	 4	 (quatro)	 anos,	 não	 efetuou	 doação	 em	 dinheiro,	 ou	 bem	 estimável	 em	 dinheiro,	 para	 partido
político	 ou	 campanha	 eleitoral	 de	 candidato	 a	 cargo	 eletivo,	 estando	 CIENTE	 de	 que,	 após	 a	 assinatura	 deste
documento	e	durante	a	vigência	do	contrato,	não	poderá,	igualmente,	fazê-lo;	e

VIII	–	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.

	

_________________________,	____	de	______________	de	2026.

	

	

______________________________________________

ASSINATURA	DO	REPRESENTANTE	LEGAL	ACIMA	QUALIFICADO

E	CARIMBO	DA	EMPRESA

(Se	PROCURADOR,	anexar	cópia	da	PROCURAÇÃO	autenticada	ou	com	o	original,	para	que	se	proceda	à	autenticação.)

	

	

	

	

CÂMARA	MUNICIPAL	DE	PORTO	ALEGRE

SERVIÇO	DE	PLANEJAMENTO	E	ACOMPANHAMENTO	DE	CONTRATAÇÕES

EDITAL	DE	PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	32/2026

PROC.	SEI	Nº	333.00017/2026-24.

ANEXO	3

INDICADORES	PARA	COMPROVAÇÃO	DE	QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA

	

EXECUÇÃO	DE
OBRAS	DE

ENGENHARIA

LC	=
AC/PC

Igual	ou
superior

a	1

LG	=	(AC
+

RLP)/(PC
+	ELP)

Igual	ou
superior

a	1

SG	=	A
REAL/(PC
+	ELP)

Igual	ou
superior
a	1,5

COMPRAS	E
SERVIÇOS

LC	=
AC/PC

Igual	ou
superior
a	0,8

LG	=	(AC
+

RLP)/(PC
+	ELP)

Igual	ou
superior
a	0,8

SG	=	A
REAL/(PC
+	ELP)

Igual	ou
superior
a	1,2
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LC	avalia	a	capacidade	de	a	empresa	saldar	suas	obrigações	a	curto	prazo.

LG	mede	a	capacidade	de	a	empresa	liquidar	suas	dívidas	a	logo	prazo.

SG	mede	a	capacidade	financeira	de	a	empresa,	a	longo	prazo,	satisfazer	as	obrigações	assumidas	perante	terceiros,
exigíveis	a	qualquer	prazo.

AC	é	o	ativo	circulante.

PC	é	o	passivo	circulante.

RLP	é	o	realizável	a	longo	prazo.

ELP	é	o	exigível	a	longo	prazo.

A	 REAL	 é	 o	 ativo	 total	 diminuído	 dos	 valores	 não	 passíveis	 de	 conversão	 em	 dinheiro	 –	 como	 exemplos,	 o	 ativo
diferido	e	as	despesas	pagas	antecipadamente.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Thiago	Bandeira	Requiel,	Chefe,	em	03/08/2026,	às	10:38,	conforme
horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções
de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Leandro	Villela	Cezimbra,	Diretor(a)-Geral,	em	04/08/2026,	às
09:04,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	1120974	e	o	código	CRC	F167AEEF.

Referência:	Processo	nº	333.00017/2026-24 SEI	nº	1120974

Edital de Pregão Eletrônico nº 32/2026 (1120974)         SEI 333.00017/2026-24 / pg. 29

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Edital de Pregão Eletrônico nº 32/2026 (1120974)

